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QUARTA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2021 

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO JOSE DOS CAMPOS - SP

Data do leilão:31/03/2021 - A partir das: 11:15
Local: AGENCIA DA CAIXA: AVENIDA DOUTOR NELSON D 
AVILA, N° 40, CENTRO, SAO JOSE DOS CAMPOS, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula JUCESP 428 es-
tabelecido a RUA ARACI nD 162, COLINAS DE INHANDJARA, 
ITUPEVA - SP CEP: 13295-000, telefone (11) 93285-4559, faz 
saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do 
EX_BNH, venderá na forma da lei N° 8004, de 14/03/1990 e De-
creto Lei N° 70 de 21/11/1966 e regulamentação complementar 
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, 
os imóveis adiante descritos para pagamento de dividas hipote-
cárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita 
mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no 
ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e 
o saldo devidamente corrigido no prazo impreterivel de 08 (oito) 
dias, sob pena de perda do sinal dado.
A venda com financiamento, será feita através de Carta de Cré-
dito de uma Instituição Financeira escolhida pelo interessado, 
com a prévia e devida análise cadastral e comprovação de renda.
A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efe-
tivada através e, com prévia e devida análise de uma Instituição 
Financeira escolhida pelo comprador.
Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização 
dos recursos do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes 
deste edital deverão procurar uma Instituição Financeira com a 
antecedência necessária a data do leilão.
Os lances minimos para venda serão no valor dos créditos hipo-
tecários e acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 
1484 do CC, sendo o maior dos dois valores, sujeitos, porém, a 
atualização até no momento da realização da praça.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, 
seus companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comu-
nhão universal ou comunhão parcial de bens, ofertando lances 
no Io e 2° leilões das execuções extrajudiciais.
As despesas relativas à comissão de leiloeiro, registro, imposto 
e taxas, inclusive condomínio, e despesas com execução extra-
judicial correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja 
ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas 
providências de desocupação do mesmo.
O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, infor-
mações pormenorizadas sobre os imóveis.
Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, 
caso não sejam localizados. SED:B50862 - CONTRATO: 
816345829350 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
ANTONIO EDSON ALVES , BRASILEIRO(A) , TAPECEIRO DE 
AUTO, CPF 019.707.028-00, Cl 17029311 SSP/SP, SOLTEI-
RO(A), e cônjuge, se casado(a) estiver.
IVANA MARIA ALVARENGA , BRASILEIRO (A), DO LAR, CPF 
069.262.778-26 Cl: 18047649 SSP, SOLTEIRO(A), e cônjuge, 
se casado(a) estiver.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: PRÉDIO RESIDENCIAL, A RUA BE-
NEDITO ANDRADE, N° 1120, PARTE DO LOTE N° 16, QUADRA 
25, RESIDENCIAL GALO BRANCO, EM SAO JOSE DOS CAM-
POS, SP, COM A AREA EDIFICADA DE 57,960M2, AREA DE 
125,00M2, COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITO-
RIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 237688,75
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 170000,00

SAO JOSE DOS CAMPOS, 09/03/2021
ARY ANDRÉ NETO

EDITAI. DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO JOSE DOS CAMPOS - SP

Data do leilão:31/03/2021 - A partir das: 11:15
Local: AGENCIA DA CAIXA: AVENIDA DOUTOR NELSON D 
AVILA, N° 40, CENTRO, SAO JOSE DOS CAMPOS, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula JUCESP 428 es-
tabelecido a RUA ARACI nD 162, COLINAS DE INHANDJARA, 
ITUPEVA - SP CEP: 13295-000, telefone (11) 93285-4559, faz 
saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do 
EX_BNH, venderá na forma da lei N° 8004, de 14/03/1990 e De-
creto Lei N° 70 de 21/11/1966 e regulamentação complementar 
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, 
os imóveis adiante descritos para pagamento de dividas hipote-
cárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
A venda à vista, sem utilização de recursos do FGTS ou Carta 
de Crédito, será feita mediante pagamento à vista, podendo o 
arrematante pagar, no ato, como sinal 2 0% (vinte por cento) do 
preço de arrematação e o saldo no prazo impreterivel de 08 (oito) 
dias, sob pena de perda do sinal dado.
A venda com financiamento, será feita através de Carta de Cré-
dito de uma Instituição Financeira escolhida pelo interessado, 
com a prévia e devida análise cadastral e comprovação de renda.
A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efe-
tivada através e, com prévia e devida análise de uma Instituição 
Financeira escolhida pelo comprador.
Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização 
dos recursos do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes 
deste edital deverão procurar uma Instituição Financeira com a 
antecedência necessária a data do leilão.
Os lances minimos para venda serão no valor dos créditos hipo-
tecários e acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 
1484 do CC, sendo o maior dos dois valores, sujeitos, porém, a 
atualização até no momento da realização da praça.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, 
seus companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comu-
nhão universal ou comunhão parcial de bens, ofertando lances 
no Io e 2° leilões das execuções extrajudiciais.
As despesas relativas à comissão de leiloeiro, registro, imposto 
e taxas, inclusive condomínio, e despesas com execução extra-
judicial correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja 
ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas 
providências de desocupação do mesmo.
O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, infor-
mações pormenorizadas sobre os imóveis.
Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, 
caso não sejam localizados. SED:B50912 - CONTRATO: 
803515819194 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
PAULO ROGÉRIO BASTOS, BRASILEIRO(A), INDUSTRIARIO, 
CPF 040.911.158-96, Cl 17635415 SSP/SP, CASADO(A) COM 
NEUSA FATIMA DE MOURA BASTOS , BRASILEIRO (A), DO 
LAR, CPF 026.135.13896 Cl: 20766718.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: PRÉDIO RESIDENCIAL, A RUA 
NELSON ALVES DE OLIVEIRA, N° 67, PARTE DO LOTE N° 
08, QUADRA “F”, LOTEAMENTO JARDIM PARAÍSO DO SOL, 
EM SAO JOSE DOS CAMPOS, SP, COM A AREA DE 54,54M2, 
AREA DE 125,00M2, COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, 
BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM 
SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 240345,24
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 210000,00

SAO JOSE DOS CAMPOS, 09/03/2021
ARY ANDRÉ NETO

COMUNICADO DE SUSPENSÃO
PREGÃO ELETRONICO N° 017/2021

PROCESSO Nº 606/2021
Em 30 de Março de 2021.

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
ESCOLAR PARA ATENDER AS ES-
COLAS DA REDE MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO.
A data agendada para a abertura da 
sessão, para o dia 05/04/2021 às 10h 
está SUSPENSA para análise da im-
pugnação apresentada pela ON LINE 
PAPELARIA E INFORMÁTICA EIRELI 
- EPP.

Comissão Permanente de Licitações
Secretaria Municipal da Educação

PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE ARARAQUARA

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO
GERÊNCIA DE GESTÃO, CONTROLE E SUPERVISÃO DE CONTRATOS

AVISO DE PUBLICAÇÃO 
E LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO PRESEN-
CIAL–REGISTRO DE PREÇOS Nº 
001/2021 – PROCESSO 001/2021
ENTREGA DAS PROPOSTAS: ATÉ AS 
10:30 DO DIA 19 DE abril DE 2021
INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 
PREÇOS: As 10:30 do dia 19 de abril 
de 2021
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA ESPECIALIZADA PARA LO-
CAÇÃO EVENTUAL DE EQUIPAMEN-
TOS DE SOM E ILUMINAÇÃO, PRO-
DUÇÃO DE VÍDEO, FILMAGENS DE 
LIVES PARA PRODUÇÃO DE SHOWS 
E EVENTOS PÚBLICOS PROMO-
VIDOS OU APOIADOS PELA FUN-
DAÇÃO, POR UM PERÍODO DE 12 
(DOZE) MESES
RETIRADA DO EDITAL: O edital estará 
disponível no site da Prefeitura www.
araraquara.sp.gov.br ou pode ser solici-
tado através do e-mail: fundart.artecul-
tura@gmail.com e fundartararaquara@
hotmail.com 

Araraquara 30 de março de 2021.
TERESA CRISTINA TELAROLLI

Presidente da FUNDART

PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE ARARAQUARA

FUNDART 
FUNDAÇÃO DE ARTE E CULTURA DE ARARAQUARA

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CARAGUATATUBA

ESTADO DE SÃO PAULO

ABERTURA DE LICITAÇÃO
Concorrência Pública nº 01/2021

Processo nº 6.872/2021
Objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
COLETA E TRANSPORTE DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES 
E COMERCIAIS.
Abertura: 30/04/2021 às 10h00min.
Edital, informações e local de realiza-
ção: www.caraguatatuba.sp.gov.br/lici-
tacoes

COMUNICADO
Pregão Eletrônico nº 04/2021

Processo nº 3.676/2021
Comunicamos aos interessados 
em participar do Pregão Eletrônico 
nº 04/2021, que tem como objeto a 
Aquisição de uniformes (equipa-
mentos de proteção individual) para 
os funcionários do SAMU, que o re-
ferido Processo sofreu alteração em 
seu Anexo I, sendo incluído o valor es-
timado da contratação. Permanece sua 
data de abertura para o dia 12/04/2021 
às 09h00min, pelo Portal Eletrônico: 
www.bllcompras.com, permanecendo 
ratificadas as demais especificações 
do Edital. A nova tabela do Anexo I 
encontra-se disponível no endere-
ço: www.caraguatatuba.sp.gov.br/li-
citacoes. Caraguatatuba, 30 de Março 
de 2021. KAUE PAES – Pregoeiro 
Oficial.

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 
PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 18/2021 – 
Proc. Licit. nº 103/2021 (resumido). Objeto: lo-
cação de tenda, gradil e banheiro químico, com 
serviços de montagem, desmontagem e manuten-
ção para atender as demandas das Secretarias 
Municipais, pelo período de 12 meses. Abertu-
ra: 19/04/2021, às 08h30min. Tipo de Licitação: 
Menor Preço por Item.  O edital e seus anexos 
encontram-se disponíveis no Depto de Licitação, 
no Paço Municipal, localizado na Praça da Ban-
deira, nº 800 (centro), nesta cidade de Tupã (SP), 
ou através do telefone (0XX14) 3404-1000, de se-
gunda a sexta-feira, das 07h30min às 11h30min e 
dás 13h00min às 17h00min e no site www.tupa.
sp.gov.br Tupã, em 29/03/2021. Caio K. P. Aoqui, 
Pref. Mun.

PREFEITURA 
DA ESTÂNCIA 

TURÍSTICA DE TUPÃ

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNI-
CO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 19/2021 
– Proc. Licit. nº  107/2021 (resumido). Objeto: 
aquisição de equipamentos e materiais hospitala-
res para atendimento da demanda da Secretaria 
Municipal de Saúde, pelo período de 12 meses. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 
08h00min do dia 05/04/2021 até 8h30min do dia 
20/04/2021. ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 
08h30min do dia 20/04/2021. INÍCIO DA SESSÃO 
DE DISPUTA DE LANCES: às 08h30min do dia 
20/04/2021. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço 
por item. O edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis no Depto de Licitação, no Paço Mu-
nicipal, localizado na Praça da Bandeira, nº 800 
(centro), nesta cidade de Tupã (SP), ou através 
do telefone (0XX14) 3404-1000, de segunda a 
sexta-feira, das 07h30 às 11h30min e dás13h às 
17h, no site www.tupa.sp.gov.br e http://sppmtu-
pa.dcfiorilli.com.br:8079/comprasedital/  Tupã, em 
30/03/2021. Caio K. P. Aoqui, Pref. Mun.

PREFEITURA 
DA ESTÂNCIA 

TURÍSTICA DE TUPÃ

ATO DE JULGAMENTO
TOMADA DE PREÇOS N.º 35/20

PROC. ADM. N.º 43.709/20
Objeto: Contratação de empresa de engenharia para 
reforma e readequação da EMEF Ayrton Senna da 
Silva-CAIC. A Comissão Municipal de Licitações 
torna público que decidiu por unanimidade acolher a 
cobertura da proposta fi nanceira da Empresa Zaqueu 
S.L.J. Construtora Ltda.-ME, no valor total de R$ 
2.312.651,50 (dois milhões, trezentos e doze mil, seis-
centos e cinquenta e um reais e cinquenta centavos).

São Vicente, 31 de março de 2021
SANDRA REGINA

PREFEITURA MUNICIPAL
DE SÃO VICENTE

Cidade Monumento da História Pátria
Cellula Mater da Nacionalidade

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO PEDRO

ESTADO DE SÃO PAULO
Rua Valentim Amaral, 748 - Centro - CEP 13520-000 - São Pedro/SP

www.saopedro.sp.gov.br - Tel.: (19) 3481-9200
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2021
Comunicamos que está aberta a licitação do Pregão 
Eletrônico nº 16/2021, Processo: 440/2021, que tem por 
objeto a Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual 
para o combate ao COVID-19 nas escolas. As propostas 
serão acolhidas com início no dia 01/04/2021 às 10:00 horas 
até às 08:00 horas do dia 14/04/2021. O início da sessão de 
disputa de preços ocorrerá às 09:00 horas do dia 14/04/2021. 
Deve ser observado o horário de Brasília. O Pregão Eletrônico 
será realizado em sessão pública por meio da Internet, por 
intermédio do Sistema BLL Compras - acessível em www.
bll.org.br. O edital completo encontra-se à disposição no 
Departamento de Compras e Licitações, sito a Rua Valentim 
Amaral 748, no horário das 08h30 às 17h00. Fone: (19) 3481-
9223 ou através do site: https://www.saopedro.sp.gov.br/
licitacoes-publicas ou www.bll.org.br. São Pedro, 30 de março 
de 2021. Thiago Silvério da Silva - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO PEDRO

ESTADO DE SÃO PAULO
Rua Valentim Amaral, 748 - Centro - CEP 13520-000 - São Pedro/SP

www.saopedro.sp.gov.br - Tel.: (19) 3481-9200

AVISO DE LICITAÇÃO
Comunicamos que está aberta a Licitação relacionada 
abaixo:
Pregão Presencial 15/2021 - Processo: 401/2021 
- Objeto: Contratação de empresa para aquisição de 
materiais visando a manutenção de estradas rurais. - 
Início da Sessão Pública: 16/04/2021, às 09h00, na 
Secretaria Municipal de Turismo, sito a Rua General 
Osório, n° 846, Centro, São Pedro/SP. O edital 
completo encontra-se à disposição no Departamento 
de Compras e Licitações, sito a Rua Valentim Amaral 
748, no horário das 08h30 às 17h00. Fone: (19) 3481-
9223 ou através do site: https://www.saopedro.sp.gov.
br/licitacoes-publicas. São Pedro, 30 de março de 
2021. Thiago Silvério da Silva - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO PEDRO

ESTADO DE SÃO PAULO
Rua Valentim Amaral, 748 - Centro - CEP 13520-000 - São Pedro/SP

www.saopedro.sp.gov.br - Tel.: (19) 3481-9200

AVISO DE LICITAÇÃO
Comunicamos que está aberta a Licitação relacionada 
abaixo:
Pregão Presencial 18/2021 - Processo: 466/2021 
- Objeto: Contratação de empresa para prestação 
de serviços reprográficos: plotagem, cópias e 
encadernação. - Início da Sessão Pública: 19/04/2021, 
às 09h00, na Secretaria Municipal de Turismo, sito a Rua 
General Osório, n° 846, Centro, São Pedro/SP. O edital 
completo encontra-se à disposição no Departamento de 
Compras e Licitações, sito a Rua Valentim Amaral 748, 
no horário das 08h30 às 17h00. Fone: (19) 3481-9223 
ou através do site: https://www.saopedro.sp.gov.br/
licitacoes-publicas. São Pedro, 30 de março de 2021. 
Thiago Silvério da Silva - Prefeito Municipal

E D I T A L  D E  C O N V O C A Ç Ã O

SIDINEI APARECIDO RIBEIRO, Prefeito do Município de Cajati, Estado de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, nos termos do artigo 37, Inciso IX, 
da Constituição Federal, artigo 117, IX, da Lei Orgânica Municipal e da Lei Municipal nº 
282/97, alterada pelas Leis 290/97, 435/01 e 760/06 e da LEI MUNICIPAL Nº 1.789 DE 15 
DE OUTUBRO DE 2020;

R      E      S      O      L      V      E

CONVOCAR os candidatos abaixo relacionados, aprovados no Concurso Público nº 
001/2019, para assumir as vagas de Motorista e Visitador Sanitário por prazo determinado,   
sob o Regime da Consolidação das Leis do Trabalho (C.L.T.):

MOTORISTA (Categoria D)
ORD. CLASS. NOME R.G.

18º JAILTO PEREIRA DE PONTES 40.671.001-6
19º VALMIR FELIPE 35.419.984-5
20º HELIEL PEDROSO DE MORAES 40.448.322-7

VISITADOR SANITÁRIO
ORD. CLASS. NOME R.G.

06º VANICE LENARTEVITZ 41.832.836-5
Os candidatos acima relacionados terão o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da presente 
publicação, para se apresentarem à Divisão de Gestão de Pessoas da Prefeitura do Muni-
cípio de Cajati/SP, a fi m de assumir a vaga temporária, perdendo o direito à vaga se não 
obedecido rigorosamente o prazo estabelecido.
Este Edital entrará em vigor na data de sua Publicação, com afi xação em lugar próprio de 
costume, revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Cajati/SP, 31 de março de 2021.

SIDINEI RIBEIRO ALVES
Prefeito do Município de Cajati

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJATI
ESTADO DE SÃO PAULO

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO

O Prefeito do Município de Cajati/SP, SIDINEI APARECIDO RIBEIRO,  usando das atri-
buições legais, torna público o EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO do Processo Seletivo nº 
005/2021, conforme segue: 

CARGO: MÉDICO 40h
CL NOME RG PONTUAÇÃO DN
1º ANA PAULA DOS SANTOS CORREIA 41.771.318-6 50 04/02/1990
2º DAGMA FERREIRA COUTINHO 5171818 30 26/11/1988

O candidato poderá interpor Recurso perante a Comissão Organizadora, no prazo de 01 
(um) dia contado, da publicação deste Edital. Após esse período não serão aceitos pedidos 
de revisão

Cajati, 31 de março de 2021.

SIDINEI APARECIDO RIBEIRO
Prefeito do Município de Cajati

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJATI
ESTADO DE SÃO PAULO

PORTARIA Nº 191/2021 – Em 29 de março de 2021.

Dispõe sobre convocação dos aprovados no Concurso Público nº 01/2019.

ROBSON DA SILVA LEONEL, Prefeito do Município de Cananéia, Estado de São 
Paulo, no exercício de sua competência legal, com fundamento no art. 37, incisos 
II e IV da Constituição Federal, e

Considerando a vacância do cargo público, conforme Portarias nº 558 de 24 de 
novembro de 2020 e n º 158 de 10 de março de 2021.

_______R
_________E
___________S 
_____________O 
_______________L
_________________V
___________________E

Art. 1º FICAM CONVOCADOS para a nomeação no cargo público, os candidatos 
aprovados no Concurso Público realizado de acordo com o edital de Concurso 
Público nº 01/2019, Lei nº 1.602 de 22 de julho de 2003 e suas alterações pos-
teriores, Lei Complementar nº 064 de 1º de setembro de 2011, art. 46, inciso II, 
alínea a e art. 127 e seguintes da Lei Orgânica Municipal.

CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO 
IDENTIDADE
4º LUGAR EDILENE DE SOUZA 
168834960

CARGO: ORIENTADOR SOCIAL
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO 
IDENTIDADE
8º LUGAR NATASHA PEDROSO DA SILVA 
587535568

Art. 2º Os candidatos relacionados terão o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
para se apresentar ao Departamento Municipal de Governo e Administração, atra-
vés da Coordenadoria de Recursos Humanos para a nomeação em seu cargo, 
perdendo o direito à vaga se não obedecido rigorosamente o prazo estabelecido. 
No ato de sua apresentação, o candidato deverá estar munido dos documentos 
que COMPROVEM:

I - ser brasileiro nato ou naturalizado, ou cidadão português, a quem tenha sido 
deferida a igualdade nas condições previstas pelo Decreto Federal nº 70.436/72; 
ou gozar das prerrogativas previstas no art. 12 da Constituição Federal e demais 
disposições de lei, no caso de estrangeiros, /devendo apresentar Carteira Modelo 
19 (se estrangeiro) ou Carta de Igualdade de Direitos (se português), expedida até 
a data da nomeação;

II - ter no mínimo 18 (dezoito) anos de idade completos até a data da nomeação;

III - estar quite com a Justiça Eleitoral: Título de Eleitor e Certidão;

IV- estar quite com o serviço militar se for o caso: Certifi cado de Reservista ou de 
Alistamento Militar;

(continuação da Portaria nº 191/2021) 

V - cédula de Identidade (RG);

VI - comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, regulariza-
do;

VII - comprovante de PIS/PASEP (para quem já foi inscrito);

VIII - possuir certifi cado de conclusão, acompanhado do histórico escolar ou diplo-
ma correspondente ao exigido para o exercício do cargo, comprovado por meio de 
documento expedido por órgão competente;

IX - gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, 
comprovada por inspeção médica ofi cial realizada por profi ssionais designados 
pela Prefeitura Municipal da Estância de Cananéia;

X - não registrar antecedentes criminais, achando-se no pleno exercício de seus 
direitos civis e políticos: Atestado de Antecedentes Criminais;

XI - não ter sido demitido ou exonerado de serviço público (federal, estadual ou 
municipal) em conseqüência de processo administrativo (por justa causa ou a bem 
do serviço público);

XII - declaração quanto à ocupação de outro cargo, emprego ou função no serviço 
público;

XIII - Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento, se for casado, ou de 
Casamento com Averbação, se for separado judicialmente, e, se viúvo, Certidão 
de Óbito (cópia simples);

XIV - Certidão de Nascimento dos fi lhos;

XV - 02 fotos 3x4 (recentes);

XVI - comprovante de residência;

XVII - conhecer e estar de acordo com as exigências contidas no presente Edital.

Parágrafo único. Os documentos deverão ser entregues em cópias reprográfi cas 
e acompanhadas dos originais, para serem vistadas no ato da nomeação, não 
sendo aceitos protocolos.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação com a afi xação 
em local próprio de costume.

Prefeitura Municipal da Estância de Cananéia, 29 de março de 2021.

ROBSON DA SILVA LEONEL
Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e
Cumpra-se

DINA MARA BARREIRA
Diretora do Departamento Municipal de Governo e Administração

ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANANÉIA

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO PEDRO

ESTADO DE SÃO PAULO
Rua Valentim Amaral, 748 - Centro - CEP 13520-000 - São Pedro/SP

www.saopedro.sp.gov.br - Tel.: (19) 3481-9200

AVISO DE LICITAÇÃO 
Comunicamos que está aberta a Licitação relacionada 
abaixo:
Pregão Presencial 17/2021 - Processo: 462/2021 - 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de 
serviços na área de segurança e saúde ocupacional, 
destinado a todos os servidores municipais. - Início da 
Sessão Pública: 14/04/2021, às 14h30, na Secretaria 
Municipal de Turismo, sito a Rua General Osório, 
n° 846, Centro, São Pedro/SP. O edital completo 
encontra-se à disposição no Departamento de 
Compras e Licitações, sito a Rua Valentim Amaral 748, 
no horário das 08h30 às 17h00. Fone: (19) 3481-9223 
ou através do site: https://www.saopedro.sp.gov.br/
licitacoes-publicas São Pedro, 30 de março de 2021. 
Thiago Silvério da Silva - Prefeito Municipal

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IGUAPE
CONTRATADA: CENTRO TERAPEUTICO SER-
RA DOURADA - LTDA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°: 015/2021
OBJETO: Registro de Preços para eventual con-
tratação de empresa especializada em tratamento 
de pacientes com disturbíos mentais, de pendên-
cia química de álcool e outras drogas
Pregão Presencial n°. 046/2020.
DATA: 05/03/2021
VIGENCIA: 05/03/2021 à 04/03/2022
VALOR: Pagará à contratada o valor global de R$ 
2.094.600,00 (dois milhões, noventa e quatro mil 
e seiscentos reais)

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE IGUAPE
Estância Balneária

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 1010014-55.2019.8.26.0068 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 5ª Vara Cível, do Foro de Barueri, Estado de São Paulo, 
Dr(a). ANELISE SOARES, na forma da Lei, etc. FAZ  
SABER a(o) ANTÔNIO CARLOS BALTAZAR FERNANDES, 
Brasileiro, Casado, Ajudante Geral, RG 36.620.173-6,  
CPF 296.346.938-14, com endereço à Rua Nova Santa Rosa, 
14, Vila Chavantes, CEP 08041-130, São Paulo - SP, que lhe 
foi proposta uma ação de Despejo por parte de Bruno Nardini 
e outro. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de Barueri, 26/03/2021.

Ligue já: 
11. 3729-6600 3729-6600

Publique em 
jornal de grande 
circulação.

B7gazetasp.com.br
QUARTA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2021 Economia

F.D’ Gold Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
CNPJ(MF) 08.673.569/0001-20

Demonstrações Contábeis
BALANÇO PATRIMONIAL  - Valores em R$ mil DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Valores em R$ mil

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Valores em R$ mil

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Valores em R$ mil

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS NO SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (Método Indireto) - Valores em R$ mil

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Valores em R$ mil DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS - Valores em R$ mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Valores em R$ mil

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Valores em R$ mil

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO INDIRETO
Valores em R$ mil

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 (Em MR$)

Ativo NE 31/12/19 31/12/18
 Circulante  56.842 18.641
 Disponibilidades 3.9 30.373 15.784
 Outros Créditos 4 26.400 2.820
 Carteira de câmbio  24.185 -
 Diversos  2.215 2.820
 Outros Valores e Bens 4 69 37
 Despesas antecipadas  69 37
 Não Circulante  2.224 2.573
 INVESTIMENTOS  20 19
 Outros investimentos  20 19
 Imobilizado de Uso 5.a 2.180 2.512
 Outras imobilizações de uso  3.302 3.387
 (Depreciações acumuladas)  (1.122) (875)
 Intangível 5.b 24 42
 Ativos Intangíveis  91 188
 (Amortização acumulada)  (67) (146)
 Total do Ativo  59.066 21.214

Passivo NE 31/12/19 31/12/18
 Circulante  52.063 15.807
 Outras Obrigações 4 52.063 15.807
 Carteira de câmbio  35.532 8.539
 Sociais e estatutárias  276 -
 Fiscais e previdenciárias  5.208 2.442
 Negociação e intermediação de valores  - 1.210
 Diversas  11.047 3.616
 Patrimônio Líquido  7.003 5.407
 Capital: 6.a 4.000 4.000
 De Domiciliados no país  4.000 4.000
 Reservas de lucros 6.b 3.003 1.407
 Total do Passivo e Patrimônio Líquido  59.066 21.214

Demonstração dos Resultados NE 2º-Sem-19 31/12/19 31/12/18
Receitas de Intermediação Financeira  9.634 15.862 11.666
 Resultado de operações com títulos
 e valores mobiliários  9.634 15.862 11.666
Resultado Bruto da Intermediação Financeira  9.634 15.862 11.666
Outras Receitas/ Despesas Operacionais  (8.247) (13.311) (12.601)
 Despesas de pessoal  (1.253) (2.297) (1.747)
 Outras despesas administrativas 7 (6.526) (10.238) (10.172)
 Despesas tributárias  (484) (816) (652)
 Outras receitas operacionais  19 46 6
 Outras despesas operacionais  (3) (6) (36)
Resultado Operacional  1.387 2.551 (935)
Resultado Não Operacional - 37 -
Resultado Antes da Tributação Sobre o Lucro
 e Participações  1.387 2.588 (935)
Imposto de Renda e Contribuição Social 8 (439) (774) -
 Provisão para imposto de renda  (267) (470) -
 Provisão para contribuição Social  (172) (304) -
Lucro Líquido (Prejuízo) do Exercício/Semestre  948 1.814 (935)
Nº de cotas  4.000.000 4.000.000 4.000.000
Lucro/(Prejuízo) por cota R$  0,24 0,45 -0,23

Demonstração do Resultado Abrangente 2º-Sem-19 31/12/19 31/12/18
Resultado do Semestre/Exercício 948 1.814 (935)
Resultado Abrangente Total 948 1.814 (935)

 Fluxos de caixa das atividades operacionais 2º-Sem-19 31/12/19 31/12/18
 Lucro líquido/ (prejuízo) do semestre e exercício 948 1.814 (935)
 Depreciações e amortizações 186 371 370
 Provisão de impostos no resultado 439 774 -
 1.573 2.959 (565)
 Variação de Ativos e Obrigações 17.156 11.594 (4.630)
 (Aumento) redução de outros créditos (24.166) (23.520) (798)
 (Aumento) redução de outros valores e bens (6) (32) (1)
 Aumento (redução) em outras obrigações 41.968 35.938 (2.217)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (640) (792) (1.614)
 Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 18.729 14.553 (5.195)
 Fluxos de caixa das atividades de investimento
 Inversões em:
 Investimentos (1) (1) (1)
 Imobilizado de uso (4) (21) (22)
 Caixa líquido usado nas atividades de investimento (5) (22) (23)
 Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento
 Pagamento de juros de capital próprio 58 58 -
 Dividendos/Lucros pagos - - (1.000)
 Caixa líquido usado nas atividades de fi nanciamento 58 58 (1.000)
 Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 18.782 14.589 (6.218)
 Caixa e equivalentes de caixa no início
  do semestre/exercício 11.591 15.784 22.002
 Caixa e equivalentes de caixa no fi m do semestre/exercício 30.373 30.373 15.784

Semestre de 01/07/19 a 31/12/19
  Reservas Lucros ou
 Capital Especiais Prejuízos 
 Realizado de lucros acumulados Total
Saldos no Início do Semestre em 01/07/19 4.000 1.407 866 6.273
 Lucro líquido/ (prejuízo) do semestre - - 948 948
 Destinações: - 1.596 (1.814) (218)
 Juros capital próprio - - (218) (218)
 Reversão de reservas - (218) 218 -
 Reserva especial de lucros - 1.814 (1.814) -
Saldos no Fim do Exercício em 31/12/19 4.000 3.003 - 7.003
Mutações do Semestre: - 1.596 (866) 730

Exercício de 01/01/19 a 31/12/19
  Reservas Lucros ou
 Capital Especiais Prejuízos
 Realizado de Lucros Acumulados Total
Saldos no Início do Exercício em 01/01/19 4.000 1.407 - 5.407
 Lucro líquido/ (prejuízo) do exercício - - 1.814 1.814
 Destinações: - 1.596 (1.814) (218)
 Juros capital próprio - - (218) (218)
 Reversão de reservas - (218) 218 -
 Reserva especial de lucros - 1.814 (1.814) -
Saldos no Fim do Exercício em 31/12/19 4.000 3.003 - 7.003
Mutações do Exercício: - 1.596 - 1.596

Exercício de 01/01/18 a 31/12/18
  Reservas Lucros ou
 Capital Especiais Prejuízos 
 Realizado de Lucros Acumulados Total
Saldos no Início do Exercício em 01/01/18 4.000 3.342 - 7.342
 Reversão de reservas - (1.000) 1.000 -
 Dividendos intermediários - - (1.000) (1.000)
 Lucro líquido/ (prejuízo) do exercício - - (935) (935)
 Destinações: - (935) 935 -
 Reserva especial de lucros - (935) 935 -
Saldos no Fim do Exercício em 31/12/18 4.000 1.407 - 5.407
Mutações do Exercício: - (1.935) - (1.935)

1. Contexto operacional: A F.D’GOLD Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. (“Distribuidora”), foi constituída em 12 de dezembro de 2006 e autorizada pelo 
Banco Central do Brasil a operar em 18 de janeiro de 2007. Tem por objetivo atuar pre-
ponderantemente no mercado de ouro e de títulos e valores mobiliários em seu nome 
e/ou em nome de terceiros. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: As de-
monstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações 
e Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e apre-
sentadas com as diretrizes estabelecidas, pelo Banco Central do Brasil, por meio do 
Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). A autoriza-
ção para conclusão destas demonstrações e sua divulgação a terceiros, foi dada pela 
Diretoria da Distribuidora em 24 de julho de 2020. 3. Principais práticas contábeis - 
3.1. Apuração de resultado: O regime de apuração do resultado é o de competência. 
3.2. Estimativas contábeis: Na preparação das demonstrações foram utilizadas es-
timativas contábeis que se basearam em fatores objetivos e subjetivos, e levaram em 
consideração o julgamento da Administração para determinação do valor adequado a 
ser registrado nas demonstrações contábeis. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores divergentes devido à subjetividade ine-
rente ao processo de sua determinação. A Administração da Distribuidora revisa as es-
timativas e premissas pelo menos mensalmente. 3.3. Não circulante: i. Imobilizado 
de uso: são registrados pelo custo de aquisição e a depreciação foi calculada pelo 
método linear, com base em taxas que levam em consideração a vida útil e econômica 
dos bens segundo parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tributária, sendo 
de 20% ao ano para “Sistema de processamento de dados e de transportes” e de 10% 
ao ano para as demais contas; ii. Intangível: são registrados os direitos adquiridos 
que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da Distribuidora 
ou exercidos com essa fi nalidade. São representados por softwares, registrados pelo 
custo de aquisição e amortizados pelo método linear, com base na vida útil estimada 
e segundo parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tributária à taxa de 20% 
ao ano. 3.4. Demais ativos circulantes e não circulantes: São apresentados pelo 
valor de realização incluindo, quando aplicável, as variações monetárias, bem como 
os rendimentos auferidos até a data do balanço. 3.5. Passivos circulantes: i. Demais 
passivos circulantes: são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/
ou cambiais incorridas até a data dos balanços; ii. Provisões: uma provisão é reco-
nhecida no balanço quando a Distribuidora possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, onde é provável que um recurso econômico 
seja requerido para saldar a obrigação e os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com sufi ciente segurança. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. 3.6. Provisão para Imposto de Renda e Contribuição 
Social: A provisão para o imposto de renda é constituída à alíquota de 15% do lucro tri-
butável, acrescida de adicional de 10% sobre os lucros que excederem R$240 no ano. 
A provisão para contribuição social está sendo calculada à alíquota de 15% (20% em 
2018), após efetuados os ajustes determinados pela legislação fi scal. 3.7. Redução 
ao valor recuperável de ativos (impairment): Um ativo está desvalorizado quando 
seu valor contábil excede seu valor recuperável. De acordo com a Resolução CMN nº 
3.566/2008, que dispõe sobre procedimentos aplicáveis no reconhecimento, mensura-
ção e divulgação de perdas em relação ao valor recuperável de ativos (impairment), a 
Distribuidora testa, no mínimo anualmente, o valor recuperável dos seus ativos, sendo 
reconhecidas no resultado do exercício as eventuais perdas apuradas. Nos exercícios 
encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 não foram constatadas perdas no 
valor recuperável dos ativos. 3.8. Contingências: O reconhecimento, a mensuração e 
a divulgação das contingências ativas e passivas e obrigações legais são efetuados de 
acordo com os critérios defi nidos no pronunciamento técnico CPC nº 25 do Comitê de 
Pronunciamentos Técnicos, aprovado pela Resolução nº 3.823/09 do Banco Central 
do Brasil. i. Contingências ativas: não são reconhecidas nas demonstrações con-
tábeis, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua 
realização, sobre as quais não cabem mais recursos; ii. Contingências passivas: 
são reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, baseado na opinião de as-
sessores jurídicos e da administração, for considerado provável o risco de perda. Os 
passivos contingentes classifi cados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos 
são apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes, enquanto aquelas 
classifi cadas como perda remota não requerem provisão e divulgação; iii. Obrigações 
legais: ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a 
liquidação das obrigações fi scais e tributárias, quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com sufi ciente segurança. 3.9. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa 
e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional, 
depósitos bancários e aplicações temporárias em ouro, cujos vencimentos das opera-
ções na data de efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco 
insignifi cante de mudança de valor justo, que são utilizados pela Distribuidora para 
gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Até a emissão dessas infor-
mações, a Instituição ainda não havia conseguido concluir a conciliação dos saldos, 
relativos ao Caixa. A composição dos saldos e:

31/12/2019 31/12/2018
Caixa 223 613
Depósitos bancários 3.881 1.417
Aplicações temporárias em ouro 26.269 13.754
Total caixa e equivalentes de caixa 30.373 15.784
4. Composição de saldos relevantes
Ativo 31/12/2019 31/12/2018
Outros créditos
Carteira de Câmbio 24.185  -
Câmbio comprado a liquidar 6.956 -
Direitos sobre vendas de câmbio 17.229 -
Diversos 2.215 2.820
Adiantamentos e antecipações salariais 20 4
Adiantamentos p/ pagamento por nossa conta 188 436
Devedores diversos País 746 128
Impostos e contribuições a compensar 561 704
Devedores por Depósitos em Garantia - Apreensão de ouro (i) 700 1.548
Outros Valores e Bens
Despesas Antecipadas 69 37
Vale Refeição/Alimentação 19 16
Vale Transporte - 2
Prêmios de Seguros 50 19
(i) Existem dois pedidos de restituição de apreensões, relativas a ouro aluvionar, regu-
larmente adquiridas através de postos de compra de ouro, conforme descrito abaixo. 
Autos nº 0005661-25.2015.4.01.3603 que tramita perante o D. Juízo de Direito da 
2ª Vara Federal de Sinop-MT, e objetiva a restituição dos seguintes bens/valores: • 
3.744,93 gramas de ouro no montante (R$ 417 em 2018). Este processo foi liberado 
em 23/12/2019. • Valores em reais no montante de R$ 33 (R$ 33 em 2018); Autos nº 
0320/2016 que tramita perante a Superintendência Regional da Polícia Federal em 
Cuiabá-MT, e objetiva a restituição dos seguintes bens/valores: • 5.981,01 gramas de 
ouro no montante de R$ 667 (R$ 667 em 2018). E, processos com ouro apreendido 
no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, conforme abaixo: • Ouro fi no 
apreendido em São Paulo no montante de R$ 73; • Ouro bruto apreendido em São 
Paulo no montante de R$ 51; • Valores em Reais apreendidos em Itaituba no montante 
de R$ 307.

Passivo 31/12/2019 31/12/2018
Outras obrigações
Carteira de câmbio 35.532 8.539
Câmbio vendido a liquidar - ouro 23.628 8.539
Obrigações por compra de câmbio 11.904 -
Sociais e estatutárias 276 -
Dividendos e bonifi cações a pagar 276 -
Fiscais e previdenciárias 5.208 2.442
Impostos e contribuições sobre lucros a pagar 42 -
Impostos e contribuições sobre salários 61 42
Impostos e contrib. sobre serviços terceiros 965 458
Outros 188 1
PIS e Cofi ns 195 -
IOF a recolher 269 202
CFEM a pagar 3.488 1.739
Negociações e intermediação de valores - 1.210
Credores conta de liquidação pendentes – compra de ouro a pagar - 1.210
Diversas 11.047 3.616
Despesas de pessoal 84 65
Comissões 1.494 2.866
Outras despesas administrativas 674 629
Credores diversos – pais 8.795 56
5. Imobilizado de Uso e Intangível

a. Imobilizado 31/12/2019
Valor líquido

31/12/2018

 

Taxa de
depreciação 

- % Custo
Depreciação

acumulada
Valor

líquido
Valor

Líquido
Instalações 10 123 (51) 72 85
Móveis e equipamentos 
de uso 10 242 (117) 125 145
Sistema de comunicação 10 9 (4) 5 6
Sistema de 
processamento de dados 20 94 (70) 24 31
Sistema de transporte 20 2.803 (856) 1.947 2.236
Sistema de segurança 10 31 (24) 7 9
Total  3.302 (1.122) 2.180 2.512

b. Intangível
 31/12/2019

Valor líquido
31/12/2018

 

Taxa de
amortização 

-% Custo
Amortização

acumulada
Valor

líquido
Valor

Líquido
Softwares 20 91 (67) 24 42
Total  91 (67) 24 42

6. Patrimônio líquido - a) Capital Social: O capital social de R$ 4.000, está repre-
sentado por 4.000.000 de cotas, totalmente subscritas e integralizadas por cotistas 
domiciliados no país. b) Reservas de lucros: No exercício encerrado em 31 de de-
zembro de 2019 foram destinados para reservas especiais de lucros o montante de 
R$ 1.814; e, foram revertidos o montante de R$ 218 para pagamento de juros sobre 
capital próprio aos sócios. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018 foram 
revertidos de reservas especiais de lucros o montante de R$ 1.000 para distribuição de 
lucros aos sócios; e, foram revertidos o montante de R$ 935 para absorção do saldo de 
prejuízos acumulados do exercício. c) Dividendos: No exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2019 não foram distribuídos dividendos por decisão dos controladores; e 
no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018 foram distribuídos dividendos no 
montante de R$ 1.000. d) Juros sobre capital próprio: No exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2019, foram pagos juros sobre capital próprio no montante de R$ 325, 
lançados no patrimônio líquido conforme Resolução Bacen nº 4.706 de 19/12/2018, 
pelo valor líquido dos efeitos tributários pelo montante de R$ 218.
7. Outras Despesas Administrativas 31/12/2019 31/12/2018
Outras despesas administrativas (10.238) (10.172)
Despesas de aluguéis (279) (233)
Despesas de comunicações (76) (62)
Despesas com manutenção e conservação (123) (38)
Despesas de material (30) (37)
Despesas de processamento de dados (286) (310)
Despesas com comissões (4.122) (5.687)
Despesas com serviços do sistema fi nanceiro (111) (79)
Despesas de serviços de terceiros (95) (69)
Despesas de serviços técnicos especializados (993) (749)
Despesas de transporte (2.452) (1.768)
Despesas de viagem no País (640) (399)
Despesas com depreciação e amortização (372) (370)
Outras despesas administrativas (659) (371)

8. Despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social 31/12/2019 30/12/2018
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 2.588 (935)
(-) Juros sobre capital próprio (325) -
Adições/exclusões 244 122
Lucro Real/ (Prejuízo) fi scal 2.507 (813)
(-) Compensação de prejuízo fi scal (752) -
Base de cálculo 1.755 (813)
Imposto de Renda - 15 % + adicional 10% (415) -
(-) Incentivos fi scais – P.A.T. 11 -
Imposto de Renda – J.C.P. (66)
Contribuição Social – 15% (20% em 2018) (263) -
Contribuição Social – J.C.P. (41)
Total da provisão de IRPJ e CSLL (774) -
Em 31 de dezembro de 2019 a Distribuidora apresentava saldos de prejuizos fi scais 
e base negativa da contribuição social no montante de R$ 61 (R$ 813 em 2018). 9. 
Partes relacionadas: 9.1. Os saldos das operações ativas, passivas, de receitas e 
despesas envolvendo partes relacionadas são os seguintes:
Ativo 31/12/2019 31/12/2018
Outras partes relacionadas
Aquisição de ouro (1) 8.470 7.613
Despesas
D’Gold Purifi cação de Metal Precioso Ltda.
Outras despesas administrativas - refi no de ouro e comissões (2) 499 2.255
(1) As transações com partes relacionadas foram contratadas a preços compatíveis 
com as praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações, levando-se em 
consideração a redução do risco. (2) A Distribuidora mantém com a coligada D’ Gold 
Purifi cação de Metal Precioso Ltda. contrato de prestação de serviços de refi no de 
ouro e intermediação de compra e venda de ouro nas unidades operacionais da ligada; 
9.2. Remuneração de pessoal-chave da Administração: No exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2019, a Distribuidora despendeu o montante de R$ 576 (R$ 456 
em 2018) como remuneração às pessoas chave da Administração. 10. Cobertura de 
seguros: A Distribuidora adota a política de contratar cobertura de seguros para os 
bens sujeitos a riscos por montantes considerados sufi cientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, 
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações 
contábeis, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores inde-
pendentes. 11. Contingências: As declarações de renda dos últimos cinco exercícios 
estão sujeitas à revisão e aprovação pelas autoridades fi scais. Outros impostos e con-
tribuições permanecem sujeitos à revisão e aprovação pelos órgãos competentes por 
períodos variáveis de tempo. 12. Prevenção à lavagem de dinheiro: Em cumprimen-
to à legislação específi ca e às melhores práticas para sua gestão efi ciente, são feitas 
revisões periódicas e extraordinárias em todos os setores, em especial, no Cadastro; 
esses procedimentos e medidas ocorrem em consonância uníssona com a gestão de 
riscos e controles internos. 13. Gerenciamento de estrutura de capital: Visando o 
atendimento à Resolução 4.557/2017 do Banco Central do Brasil, a instituição, ado-
tou uma política de gerenciamento de capital que constitui um conjunto de princípios, 
procedimentos e instrumentos que asseguram a adequação de capital da instituição 
de forma tempestiva, abrangente e compatível com os riscos incorridos pela institui-
ção de acordo com a natureza e complexidade dos produtos e serviços oferecidos a 
seus clientes. 14. Riscos operacionais: (a) Gestão de risco operacional: Conforme 
Resolução CMN 4.557/2017, informamos que a empresa dispõe de estrutura de ge-
renciamento de risco operacional, capaz de identifi car, avaliar, monitorar, controlar e 
mitigar os riscos associados a suas atividades. O risco operacional é a possibilidade 
de ocorrência de perdas resultantes de falhas, defi ciências ou inadequações de pro-
cessos internos, pessoas e sistemas ou eventos externos. A empresa desenvolve per-
manentemente políticas, sistemas e controles internos para a mitigação e controle de 
possíveis perdas advindas da exposição aos riscos inerentes às suas atividades, com 
um conjunto de processos e rotinas adequados às suas modalidades operacionais 
visando monitorar, controlar e assegurar o cumprimento de regras e normas aplicá-
veis para que práticas inadequadas não comprometam a condução dos negócios e 
acarretem perdas fi nanceiras. O relatório de risco operacional está à disposição dos 
interessados na sede da empresa. (b) Gestão de risco de mercado: O risco de mer-
cado está ligado à possibilidade de perda por oscilações de preços e taxas em função 
dos descasamentos de prazos, moedas e indexadores das carteiras ativas e passivas 
da empresa. A política da instituição, em termos de exposição ao risco de mercado 
é conservadora, com limites defi nidos e validados pela Diretoria Executiva, sendo o 
cumprimento deste, acompanhado diariamente. Desta forma, a estrutura de geren-
ciamento de risco de mercado da empresa está apta a avaliar e monitorar os riscos 
associados, garantindo efi ciência na gestão desses riscos, controlando ainda, o PRE 
(Patrimônio de Referência Exigido) de sua Carteira, conforme determina a Resolução 
CMN 4.557/2017 do Banco Central do Brasil. 15. Ouvidoria: O canal de Ouvidoria 
está plenamente implementado, através de canal próprio de discagem direta gratuita 
(DDG) 0800.772.8006. 16. COVID 19: A doença foi identifi cada pela primeira vez em 
Wuham, na província de Hubei, na República Popular da China, em 1 de dezembro de 
2019. Em 11 de março de 2020, a OMS - Organização Mundial da Saúde declarou o 
surto como uma pandemia em função dessa declaração, viagens internacionais foram 
drasticamente reduzidas e a mobilização de pessoas reduzida. Com os dados atual-
mente disponíveis e em decorrência das fortes oscilações macroeconômicas vividas 
pelo País, ainda não foi possível a Administração da Distribuidora identifi car, quantifi -
car e promover planos de contingência que permitam mitigar eventuais prejuízos e/ou 
perdas que venham a ser eventualmente sofridos.
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Demonstrações Contábeis

Aos Ilmos. Srs. Quotistas e Diretores da F.D’Gold - Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda.- São Paulo, SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi nancei-
ras da F.D’Gold Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“F.D’Gold”) 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas 
demonstrações do resultado, demonstrações do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos naquela 
data, bem como, as respectivas notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
quando lidas em conjunto com as notas explicativas da Administração, que as acom-
panham, representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e fi nanceira da F.D’Gold Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. (“F.D’Gold”), em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e 
os seus fl uxos de caixa para o 2º. Semestre e exercício fi ndos naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as instituições fi nanceiras 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para Opinião: Nossa au-
ditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na se-
ção intitulada: “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nan-
ceiras”. Somos independentes em relação a “F.D’Gold”, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas Normas 
Profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida foi sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfase: Sem modifi car nossa opinião, chamamos atenção ao seguinte assun-
to importante: Conciliação pendente: Conforme mencionado na nota explicativa 3.9, 
até a emissão dessas informações, a Instituição ainda não havia conseguido concluir 
a conciliação dos saldos, relativos ao Caixa. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A Administração da “F.D’Gold” 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nan-

ceiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade da “F.D’Gold” continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser 
que a Administração pretenda liquidar a Distribuidora ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da “F.D’Gold” são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nancei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
fi nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional, e mantemos 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: i. Identifi camos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-

vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. ii. Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos 
controles internos da Distribuidora. iii. Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração. iv. Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou circunstâncias que pos-
sa levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da “F.D’Gold”. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem le-
var a Distribuidora a não mais manter-se em continuidade operacional. v. Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. vi. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles 
internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, SP, 24 de julho de 2020

FINAUD Auditores Independentes S/S Welington Vieira Araújo
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Dirceu Santos Frederico Sobrinho - Diretor Reinaldo Dantas - Contador CRC-1SP 110330/O-6

Ativo NE 31/12/20 31/12/19
Circulante 126.552 56.842
Caixa e Equivalentes de Caixa 4.10 62.289 30.373
Disponibilidades 62.289 30.373
Outros Créditos 5 63.807 26.400
Carteira de câmbio 49.082 24.185
Diversos 14.725 2.215
Outros Valores e Bens 5 456 69
Despesas antecipadas 456 69
Não Circulante 2.110 2.224
Investimentos 21 20
Outros investimentos 21 20
Imobilizado de Uso 6.a 2.076 2.180
Outras imobilizações de uso 3.534 3.302
(Depreciações acumuladas) (1.458) (1.122)
Intangível 6.b 13 24
Ativos Intangíveis 97 91
(Amortização acumulada) (84) (67)
Total do Ativo 128.662 59.066

Passivo NE 31/12/20 31/12/19
Circulante 90.007 52.063
Outras Obrigações 5 90.007 52.063
Carteira de câmbio 61.578 35.532
Sociais e estatutárias 273 276
Fiscais e previdenciárias (demais) 25.145 5.208
Diversas 3.011 11.047
Patrimônio Líquido 38.655 7.003
Capital: 7.a 4.000 4.000
De Domiciliados no país 4.000 4.000
Reservas de lucros 7.b 34.655 3.003
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 128.662 59.066

NE 2º-Sem-20 31/12/20 31/12/19
Receitas de Intermediação Financeira 31.373 97.513 15.862
Resultado de operações
 com títulos e valores mobiliários 31.373 97.513 15.862
Resultado Bruto da Intermediação 
 Financeira 31.373 97.513 15.862
Outras Receitas/Despesas
 Operacionais (23.737) (42.517) (13.311)
Despesas de pessoal (1.680) (3.238) (2.297)
Outras despesas administrativas 8 (20.530) (33.923) (10.238)
Despesas tributárias (1.516) (4.722) (816)
Outras receitas operacionais 6 17 46
Outras despesas operacionais (17) (651) (6)
Resultado Operacional 7.636 54.996 2.551
Resultado Não Operacional 4 4 37
Resultado antes da Tributação
 Sobre o Lucro e Participações 7.640 55.000 2.588
Imposto de Renda
 e Contribuição Social 9 (3.153) (22.155) (774)
 Provisão para imposto de renda (1.963) (13.826) (470)
 Provisão para contribuição Social (1.190) (8.329) (304)
Lucro Líquido (Prejuízo)
 do Exercício/Semestre 4.487 32.845 1.814
Lucro Líquido depois da Participação 
 de Não Controladores 4.487 32.845 1.814
Nº de cotas 4.000 4.000 4.000
Lucro/(Prejuízo) por cota R$ 1.121,68 8.211,22 453,47

2º-Sem-20 31/12/20 31/12/19
Resultado Líquido do Semestre/Exercício 4.487 32.845 1.814
Resultado Abrangente – – –
Resultado Abrangente Total 4.487 32.845 1.814

Semestre de 01/07/20 a 31/12/20

Capital 
Realizado

Reservas 
Especiais 
de Lucros

Lucros ou 
Prejuízos 

Acumulados Total
Saldos no Início do Semestre em 01/07/20 4.000 2.753 28.358 35.111
Lucros intermediários – (750) – (750)
Lucro líquido/ (prejuízo) do semestre – – 4.487 4.487
Destinações: – 32.652 (32.845) (193)
Juros capital próprio – – (193) (193)
Reserva especial de lucros – 32.652 (32.652) –
Saldos no Fim do Exercício em 31/12/20 4.000 34.655 – 38.655
Mutações do Semestre: – 31.902 (28.358) 3.544

Exercício de 01/01/20 a 31/12/20

Capital 
Realizado

Reservas 
Especiais 
de Lucros

Lucros ou 
Prejuízos 

Acumulados
Total

Saldos no Início do Exercício em 01/01/20 4.000 3.003 – 7.003
Lucros intermediários – (1.000) – (1.000)
Lucro líquido/ (prejuízo) do exercício – 32.845 32.845
Destinações: – 32.652 (32.845) (193)
Juros capital próprio – – (193) (193)
Reserva especial de lucros – 32.652 (32.652) –
Saldos no Fim do Exercício em 31/12/20 4.000 34.655 – 38.655
Mutações do Exercício: – 31.652 – 31.652

Exercício de 01/01/19 a 31/12/19

Capital 
Realizado

Reservas 
Especiais 
de Lucros

Lucros ou 
Prejuízos 

Acumulados Total
Saldos no Início do Exercício em 01/01/19 4.000 1.407 – 5.407
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício – –– 1.814 1.814
Destinações: – 1.596 (1.814) (218)
Juros capital próprio – – (218) (218)
Reserva especial de lucros – 1.596 (1.596) –
Saldos no Fim do Exercício em 31/12/19 4.000 3.003 – 7.003
Mutações do Exercício: – 1.596 – 1.596

DIRCEU SANTOS FREDERICO SOBRINHO - Diretor REINALDO DANTAS - Contador CRC 1SP 110330/O-6

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto 2º-Sem-20 31/12/20 31/12/19
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido/ (prejuízo) do semestre e exercício 4.487 32.845 1.814
Depreciações/amortizações/perdas valor recuperável 180 359 371
Provisão de impostos no resultado 3.153 22.155 774

7.820 55.359 2.959
Variação de Ativos e Obrigações (28.707) (22.005) 11.870
(Aumento) redução em TVM e instrumentos
 financeiros derivativos 487 – –
(Aumento) redução de outros créditos (15.876) (37.407) (23.520)
(Aumento) redução de outros valores e bens 539 (387) (32)
Aumento (redução) em outras obrigações (11.872) 21.169 36.214
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.985) (5.380) (792)
Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais (20.887) 33.354 14.829
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Alienações de:
Imobilizado de uso 11 11 –
Inversões em:
Investimentos – (1) (1)
Imobilizado de uso (196) (248) (21)
Inversões líquidas no intangível (7) (7) –
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (192) (245) (22)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de juros de capital próprio (466) (466) (494)
Dividendos/Lucros pagos (477) (727) 276
Caixa líquido usado nas atividades
 de financiamento (943) (1.193) (218)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (22.022) 31.916 14.589
Caixa e equivalentes de caixa no início
 do semestre/exercício 84.311 30.373 15.784
Caixa e equivalentes de caixa no fim do
 semestre/exercício 62.289 62.289 30.373

1. Contexto operacional: A F.D’GOLD Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“Distribuidora”), foi constituída em 12 de dezembro de 2006 e 
autorizada pelo Banco Central do Brasil a operar em 18 de janeiro de 2007. Tem por 
objetivo atuar preponderantemente no mercado de ouro e de títulos e valores 
mobiliários em seu nome e/ou em nome de terceiros. 2. Apresentação das 
demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas 
conforme determinado pela Resolução BCB nº 02 de 12/08/20, emitida pelo Banco 
Central do Brasil, sendo assim, o Balanço Patrimonial ao final do período corrente deve 
ser comparado com o Balanço Patrimonial do final do exercício social imediatamente 
anterior; e as demais demonstrações devem ser comparadas com as relativas aos 
mesmos períodos do exercício social anterior para as quais foram apresentadas. As 
demonstrações contábeis são de responsabilidade da Administração, que em 
atendimento ao disposto no artigo 7º, da Resolução CMN nº 4.720 de 30 de maio de 
2019, declara de forma explícita e sem reserva, que as Demonstrações Financeiras 
estão em conformidade com a regulamentação emanada do CMN e do BCB, bem 
como, que é responsável pelo conteúdo dos documentos contidos neste arquivo, e por 
consequência, pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotada no Brasil aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorções. Foram elaboradas a partir das práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, associadas 
às normas e instruções do BACEN, consubstanciadas no Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e do Comitê de Procedimentos 
Contábeis (CPC), quando aplicável. A autorização para conclusão destas 
demonstrações contábeis e sua divulgação a terceiros, foi dada pela Diretoria da 
Distribuidora em 29 de janeiro de 2021. • Pandemia - COVID 19. Em 11 de março de 
2020, a OMS - ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE declarou o surto como uma 
pandemia em função dessa declaração, viagens nacionais e internacionais foram 
drasticamente reduzidas e a mobilidade de pessoas fortemente reduzida. Este fato e 
as ações para conter esta pandemia resultaram em mudanças macroeconômicas e 
fortes oscilações no mercado financeiro e de capitais brasileiro. Na DTVM houve um 
impacto positivo em relação ao aumento dos negócios dada as dificuldades logísticas 
impostas, a DTVM por possuir logística e aeronaves próprias conseguiu, além de 
manter o volume de seus negócios, incorporar novos volumes especialmente no 
período entre março e agosto de 2020. 4. Principais práticas contábeis: 4.1. 
Apuração de resultado: O regime de apuração do resultado é o de competência. 4.2. 
Estimativas contábeis: Na preparação das demonstrações foram utilizadas 
estimativas contábeis que se basearam em fatores objetivos e subjetivos, e levaram 
em consideração o julgamento da Administração para determinação do valor adequado 
a ser registrado nas demonstrações contábeis. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores divergentes devido à subjetividade 
inerente ao processo de sua determinação. A Administração da Distribuidora revisa as 
estimativas e premissas pelo menos mensalmente. 4.3. Não circulante: i. Imobilizado 
de uso: são registrados pelo custo de aquisição e a depreciação foi calculada pelo 
método linear, com base em taxas que levam em consideração a vida útil e econômica 
dos bens segundo parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tributária, sendo 
de 20% ao ano para “Sistema de processamento de dados e de transportes” e de 10% 
ao ano para as demais contas; ii. Intangível: são registrados os direitos adquiridos que 
tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da Distribuidora ou 
exercidos com essa finalidade. São representados por softwares, registrados pelo 
custo de aquisição e amortizados pelo método linear, com base na vida útil estimada e 
segundo parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tributária à taxa de 20% ao 
ano. 4.4. Demais ativos circulantes e não circulantes: São apresentados pelo valor 
de realização incluindo, quando aplicável, as variações monetárias, bem como os 
rendimentos auferidos até a data do balanço. 4.5. Passivos circulantes: i. Demais 
passivos circulantes: são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/
ou cambiais incorridas até a data dos balanços; ii. Provisões: uma provisão é 
reconhecida no balanço quando a Distribuidora possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, onde é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. 4.6. Provisão para Imposto de Renda e 
Contribuição Social: A provisão para o imposto de renda é constituída à alíquota de 
15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre os lucros que excederem 
R$ 240 no ano. A provisão para contribuição social está sendo calculada à alíquota de 
15%, após efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. 4.7. Redução ao 
valor recuperável de ativos (impairment): Um ativo está desvalorizado quando seu 
valor contábil excede seu valor recuperável. De acordo com a Resolução CMN nº 
3.566/2008, que dispõe sobre procedimentos aplicáveis no reconhecimento, 
mensuração e divulgação de perdas em relação ao valor recuperável de ativos 
(impairment), a Distribuidora testa, no mínimo anualmente, o valor recuperável dos 
seus ativos, sendo reconhecidas no resultado do exercício as eventuais perdas 
apuradas. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020 e 2019 não foram 
constatadas perdas no valor recuperável dos ativos. 4.8. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em 
moeda nacional, depósitos bancários e aplicações temporárias em ouro, cujos 
vencimentos das operações na data de efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias 
e apresentam risco insignificante de mudança de valor justo, que são utilizados pela 
Distribuidora para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Até a emissão 
dessas informações, a Instituição ainda não havia conseguido concluir a conciliação 
dos saldos, relativos ao Caixa. A composição dos saldos e: 5. Composição de saldos 
relevantes
Ativo 31/12/2020 31/12/2019
Outros créditos
Carteira de Câmbio 49.082 24.185
Câmbio comprado a liquidar 5.032 6.956
Direitos sobre vendas de câmbio 48.560 17.229
(-) Ouro em trânsito - Leilão (4.510) –
Diversos 14.725 2.215
Adiantamentos e antecipações salariais 21 20
Adiantamentos p/ pagamento por nossa conta 34 188
Devedores diversos País 470 746
Impostos e contribuições a compensar 18 561
Devedores por Depósitos em Garantia - Apreensão de ouro (a)-(b) 9.672 700
Ouro em trânsito - Leilão 4.510 –
Outros Valores e Bens
Despesas Antecipadas 456 69
Vale Refeição/Alimentação 25 19
Vale Transporte 3 –
Prêmios de Seguros 428 50
(a) Existem dois pedidos de restituição de apreensões, relativas a ouro aluvionar, 
regularmente adquiridas através de postos de compra de ouro, conforme descrito 
abaixo. Autos nº 0005661-25.2015.4.01.3603 que tramita perante o D. Juízo de Direito 
da 2ª Vara Federal de Sinop-MT, e objetiva a restituição dos seguintes bens/valores:  
i. Valores em reais no montante de R$ 33 (R$ 33 em 31 de dezembro de 2019);  
ii. Autos nº 0320/2016 que tramita perante a Superintendência Regional da Polícia 
Federal em Cuiabá-MT, e objetiva a restituição dos seguintes bens/valores; iii. 5.981,01 
gramas de ouro no montante de R$ 667 (R$ 667 em 2019). (b) E, processos com ouro 
apreendido em 03 de junho de 2020 em Mato Grosso pela polícia federal no montante 
de R$ 8.972.
Passivo 31/12/2020 31/12/2019
Outras obrigações
Carteira de câmbio 61.578 35.532
Câmbio vendido a liquidar - ouro 60.378 23.628
Obrigações por compra de câmbio 1.200 11.904
Sociais e estatutárias 273 276
Dividendos e bonificações a pagar 273 276
Fiscais e previdenciárias 25.145 5.208
Impostos e contribuições sobre lucros a pagar 16.817 42

Passivo 31/12/2020 31/12/2019
Impostos e contribuições sobre salários 86 61
Impostos e contrib. sobre serviços terceiros 1.165 965
Outros 276 188
PIS e Cofins 526 195
IOF a recolher 508 269
CFEM a pagar 5.767 3.488
Diversas 3.011 11.047
Despesas de pessoal 109 84
Despesas com Comissões 1.264 1.494
Despesas com Refino 1.294 –
Outras despesas administrativas 282 674
Credores diversos - pais 62 8.795
6. Imobilizado de Uso e Intangível
a. Imobilizado

31/12/2020
Valor líquido 

31/12/2019
Taxa 

de depre- 
ciação - % Custo

Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Valor 
Líquido

Instalações 10 139 (64) 75 72
Móveis e equipamentos de uso 10 273 (140) 133 125
Sistema de comunicação 10 14 (6) 8 5
Sistema de processamento de dados 20 115 (83) 32 24
Sistema de transporte 20 2.962 (1.139) 1.823 1.947
Sistema de segurança 10 31 (26) 5 7
Total 3.534 (1.458) 2.076 2.180
b. Intangível

31/12/2020
Valor líquido 

31/12/2019
Taxa de 

amortização -% Custo
Amortização 

acumulada
Valor 

líquido
Valor 

Líquido
Softwares 20 97 (84) 13 24
Total 97 (84) 13 24
7. Patrimônio líquido: a) Capital Social: O capital social de R$ 4.000, está 
representado por 4.000.000 de cotas, totalmente subscritas e integralizadas por 
cotistas domiciliados no país. b) Reservas de lucros: No exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2020 foram revertidos o montante de R$ 1.000 de reservas especiais 
de lucros para pagamento de dividendos aos sócios. No exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2020 foram destinados o saldo de lucros acumulados no exercício para 
reservas especiais de lucros no montante de R$ 32.652 (R$ 1.596 em 31 de dezembro 
de 2019). c) Dividendos: No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020 foram 
distribuídos dividendos por decisão dos controladores no montante de R$ 1.000.  
d) Juros sobre capital próprio: No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020 
foram pagos juros sobre capital próprio no montante de R$ 193, conforme Resolução 
Bacen nº 4.706 de 19/12/2018, líquido dos efeitos tributários no montante de R$ 80 de 
IR e R$ 48 de CS. E, no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019 foram pagos 
juros sobre capital próprio no montante de R$ 218, líquido dos efeitos tributários no 
montante de R$ 66 de IR e R$ 41 de CS.
8. Outras Despesas Administrativas 31/12/2020 31/12/2019
Outras despesas administrativas (33.923) (10.238)
Despesas de aluguéis (368) (279)
Despesas de comunicações (104) (76)
Despesas com manutenção e conservação (603) (123)
Despesas de material (54) (30)
Despesas de processamento de dados (828) (286)
Despesas com comissões (16.890) (4.122)
Despesas com serviços do sistema financeiro (192) (111)
Despesas de serviços de terceiros (90) (95)
Despesas de serviços técnicos especializados (3.586) (993)
Despesas de transporte (6.641) (2.452)
Despesas de viagem no País (885) (640)
Despesas com depreciação e amortização (359) (371)
Outras despesas administrativas (3.323) (660)
9. Despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social 31/12/2020 30/12/2019
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 55.000 2.588
(–) Juros sobre capital próprio (321) (325)
Adições/exclusões 588 244
Lucro Real/ (Prejuízo) fiscal 55.267 2.507
(–) Compensação de prejuízo fiscal (61) (752)
Base de cálculo 55.206 1.755
Imposto de Renda - 15 % + adicional 10% (13.778) (415)
(–) Incentivos fiscais - P.A.T. 32 11
Imposto de Renda - J.C.P. (80) (66)
Contribuição Social - 15% (8.281) (263)
Contribuição Social - J.C.P. (48) (41)
Total da provisão de IRPJ e CSLL (22.155) (774)
Em 31 de dezembro de 2019 a Distribuidora apresentava saldos de prejuizos fiscais e 
base negativa da contribuição social no montante de R$ 61 que foram compensados 
no primeiro semestre de 2020. 10. Partes relacionadas: 10.1. Os saldos das 
operações ativas, passivas, de receitas e despesas envolvendo partes relacionadas
são os seguintes: 31/12/2020 31/12/2019
Ativo
Operações com partes relacionadas (Sócio)
Aquisição de ouro (1) 14.468 8.470
Despesas
D’Gold Purificação de Metal Precioso Ltda.
Outras despesas administrativas - refino de ouro e comissões (2) 2.200 499
(1) As transações com partes relacionadas foram contratadas a preços compatíveis com 
as praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações, levando-se em 

consideração a redução do risco. (2) A Distribuidora mantém com a coligada D’ Gold 
Purificação de Metal Precioso Ltda. contrato de prestação de serviços de refino de 
ouro e intermediação de compra e venda de ouro nas unidades operacionais da ligada; 
10.2. Remuneração de pessoal-chave da Administração: No exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2020, a Distribuidora despendeu o montante de R$ 664 (R$ 
576 em 31 de dezembro de 2019) como remuneração às pessoas chave da 
Administração. 11. Cobertura de seguros: A Distribuidora adota a política de contratar 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados 
suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. 
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de 
uma auditoria de demonstrações contábeis, consequentemente não foram examinadas 
pelos nossos auditores independentes. 12. Contingências: As declarações de renda 
dos últimos cinco exercícios estão sujeitas à revisão e aprovação pelas autoridades 
fiscais. Outros impostos e contribuições permanecem sujeitos à revisão e aprovação 
pelos órgãos competentes por períodos variáveis de tempo. 13. Prevenção à lavagem 
de dinheiro: Em cumprimento à legislação específica e às melhores práticas para sua 
gestão eficiente, são feitas revisões periódicas e extraordinárias em todos os setores, 
em especial, no Cadastro; esses procedimentos e medidas ocorrem em consonância 
uníssona com a gestão de riscos e controles internos. 14. Gerenciamento de 
estrutura de capital: Visando o atendimento à Resolução 4.557/2017 do Banco 
Central do Brasil, a instituição, adotou uma política de gerenciamento de capital que 
constitui um conjunto de princípios, procedimentos e instrumentos que asseguram a 
adequação de capital da instituição de forma tempestiva, abrangente e compatível com 
os riscos incorridos pela instituição de acordo com a natureza e complexidade dos 
produtos e serviços oferecidos a seus clientes. 15. Riscos operacionais: (a) Gestão 
de risco operacional: Conforme Resolução CMN 4.557/2017, informamos que a 
empresa dispõe de estrutura de gerenciamento de risco operacional, capaz de 
identificar, avaliar, monitorar, controlar e mitigar os riscos associados a suas atividades. 
O risco operacional é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falhas, 
deficiências ou inadequações de processos internos, pessoas e sistemas ou eventos 
externos. A empresa desenvolve permanentemente políticas, sistemas e controles 
internos para a mitigação e controle de possíveis perdas advindas da exposição aos 
riscos inerentes às suas atividades, com um conjunto de processos e rotinas 
adequados às suas modalidades operacionais visando monitorar, controlar e assegurar 
o cumprimento de regras e normas aplicáveis para que práticas inadequadas não 
comprometam a condução dos negócios e acarretem perdas financeiras. O relatório de 
risco operacional está à disposição dos interessados na sede da empresa. (b) Gestão 
de risco de mercado: O risco de mercado está ligado à possibilidade de perda por 
oscilações de preços e taxas em função dos descasamentos de prazos, moedas e 
indexadores das carteiras ativas e passivas da empresa. A política da instituição, em 
termos de exposição ao risco de mercado é conservadora, com limites definidos e 
validados pela Diretoria Executiva, sendo o cumprimento deste, acompanhado 
diariamente. Desta forma, a estrutura de gerenciamento de risco de mercado da 
empresa está apta a avaliar e monitorar os riscos associados, garantindo eficiência na 
gestão desses riscos, controlando ainda, o PRE (Patrimônio de Referência Exigido) de 
sua Carteira, conforme determina a Resolução CMN 4.557/2017 do Banco Central do 
Brasil. 16. Limites operacionais: Nos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 
2020 e 2019, a Distribuidora encontra-se enquadrada nos limites de capital e 
patrimônio compatível com o risco da estrutura dos ativos, conforme normas e 
instruções estabelecidas pela Resolução nº 2.099/94 e legislação complementar. No 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020 o índice de Basiléia era de 4,65% 
(10,37% em 2019). 17. Prestação de outros serviços e política de independência 
do auditor: Informamos que a Empresa contratada para auditoria das demonstrações 
contábeis da Distribuidora não prestou no período outros serviços que não sejam de 
auditoria externa. A política adotada atende aos princípios que preservam a 
independência do auditor, de acordo com os critérios internacionalmente aceitos, nos 
quais o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho e nem exercer funções 
gerenciais no seu cliente ou promover o interesse deste. 18. Ouvidoria: O canal de 
Ouvidoria está plenamente implementado, através de canal próprio de discagem direta 
gratuita (DDG) 0800.772.8006. 19. Evento Subsequente: Em 08/12/2020 a FDGOLD 
DTVM participou de leilão de venda realizado pela Secretaria da Receita Federal 
conforme Edital de Licitação No 120100/1/2020 no qual arrematou os lotes 232, 235, 
238, 240, 241, 242, 243, 244 e 246 contendo ouro bruto de teores diversos, perfazendo 
um total de 18.390,00grs e de R$4.510, que foram pagos em 09/12/2020 e cujo prazo 
para retirada das mercadorias era de 30 dias após o leilão, conforme definido no item 
10.8 do edital. Em janeiro de 2021, dentro do prazo regulamentar para retirada das 
mercadorias, a Secretaria de Fazenda do Distrito Federal exigiu recolhimento de ICMS 
sobre o ouro arrematado alegando que se tratava de “ouro mercadoria” e não de “ouro 
ativo financeiro” e não autorizou a retirada dos lotes. A FDGOLD apresentou recurso 
administrativo à comissão de licitação da SRF e à Secretaria da Receita Estadual de 
Goiás explicando que por ser Instituição financeira o ouro deveria ser considerado 
como “ativo financeiro” e, portanto, tributável exclusivamente por IOF à alíquota de 1% 
(pago pela FDGOLD R$45 em 15/12/20) e isento de quaisquer outros impostos, 
recursos estes que estão aguardando análise e decisão até a presente data.

Aos Ilmos. Srs. Quotistas e Diretores da F. D’Gold Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. São Paulo, SP. Opinião com ressalva: Examinamos as 
demonstrações contábeis da F. D’Gold Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. ("F. D’Gold”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2020 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido, dos fluxos de caixa e dos resultados abrangentes, para o semestre e exercício 
findos naquela data, bem como, as respectivas notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos assuntos descritos 
no parágrafo "Base para opinião com ressalvas” as demonstrações contábeis acima 
referidas quando lidas em conjunto com as notas explicativas da Administração, que as 
acompanham, representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da F. D’Gold Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. ("F. D’Gold”), em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos naquela data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as instituições 
financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião 
com ressalva sobre as demonstrações financeiras (a) Acompanhamento das 
contagens físicas de moedas: Em razão das restrições governamentais impostas a 
mobilidade social decorrentes do Decreto 64.862, aprovado pela Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo e decretado pelo Governador do Estado de São 
Paulo, datado de 13 de março de 2020, em razão da existência da Pestilência (COVID 
19), ficamos impossibilitados de acompanhar as contagens físicas de moeda (espécie) 
existentes nas localidades em que a Distribuidora atua ou possui prepostos. Diante do 
exposto, não podemos e não expressamos opinião sobre este item patrimonial e seus 
reflexos nos ativos e no resultado. (b) Acompanhamento das pesagens físicas de 
ouro: Em razão das restrições governamentais impostas a mobilidade social 
decorrentes do Decreto 64.862, aprovado pela Assembleia Legislativa do Estado de 
São Paulo e decretado pelo Governador do Estado de São Paulo, datado de 13 de 
março de 2020, em razão da existência da Pestilência (COVID 19), ficamos 
impossibilitados de acompanhar as pesagens físicas de ouro bruto, existentes nas 
localidades em que a Distribuidora, opera comprando ouro bruto e vendendo ouro fino 
(refinado), xvdeste modo, não podemos e não expressamos opinião sobre este item 
patrimonial e seus reflexos nos ativos e no resultado. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
intitulada: "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação a "F. D’Gold”, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida foi suficiente e apropriada para 

fundamentar nossa opinião. Ênfase: Sem modificar nossa opinião, chamamos atenção 
ao seguinte assunto: (a) Apreensões de ouro: Conforme Notas Explicativas n° 5.a e 
5.b, a Distribuidora é parte ativa em processos de apreensões de ouro (bruto ou 
refinado), decorrente de fiscalizações, que resultaram na apreensão de ouro e de 
determinados documentos, destinados ao transporte do referido metal, decorrente de 
aquisições de ouro extraído na região norte do Brasil. Por conta desses processos, a 
Distribuidora possui, em 31 de dezembro de 2020, o total de R$ 9.672 mil em ouro. 
apreendidos, contabilizados na conta "devedores por depósitos em garantia”, no 
Grupo "Outros créditos” no "Ativo circulante”. Os assessores jurídicos juntamente com 
Administração estão envidando esforços na solução e restituição do ouro apreendido 
à DTVM, porém, sem êxito até emissão deste relatório, assim como, não nos foi 
possível determinar a existência de eventuais impactos sobre as demonstrações 
contábeis da Distribuidora findas em 31 de dezembro de 2020. (b) Ouro arrematado 
em leilão: Conforme nota explicativa n° 19, a Distribuidora arrematou através de Leilão 
Público, promovido pela Receita Federal do Brasil, em 08 de dezembro de 2020, um 
montante de ouro, equivalente a R$ 4.510 mil, todavia, a Secretaria da Fazenda do 
Distrito Federal, entende que o metal arrematado deve recolher aos cofres públicos o 
ICMS. A Distribuidora em conjunto com seus Assessores Jurídicos vem aplicando 
esforços massivos na solução do caso sem o respectivo pagamento do referido tributo. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A Administração da "F. D’Gold” é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade da "F. D’Gold” continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Distribuidora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da "F. D’Gold” são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 

erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: i. Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. ii. 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Distribuidora. iii. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. iv. Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou circunstâncias que possa 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
"F. D’Gold”. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Distribuidora a não mais manter-se em continuidade operacional. v. 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. vi. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, SP, 30 de março de 2021

FINAUD Auditores Independentes SS 
CNPJ: 20.824.537/0001-83 Welington Vieira Araújo
CRC 2 SP 032357/O-0 Contador
CVM: 12.288 CRC 1 SP136.741/O-6 

Realizado

Exercício de 01/01/19 a 31/12/19

Capital
Realizado

Saldos no Início do Exercício em 01/01/19 4.000

Saldos no Fim do Exercício em 31/12/19 4.000

31.652

Reservas
Especiais
de Lucros Acumulados

1.407

1.596
–

1.596
3.003
1.596

Saldos no Início do Exercício em 01/01/20
Lucros intermediários
Lucro líquido/ (prejuízo) do exercício

Juros capital próprio
Reserva especial de lucros
Saldos no Fim do Exercício em 31/12/20
Mutações do Exercício:

Saldos no Início do Exercício em 01/01/19
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício

Reserva especial de lucros
Saldos no Fim do Exercício em 31/12/19

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (Método Indireto) - 

Total
5.407
1.814

(1.814)(1.814) (218)(218)
(218) (218)

(1.596)(1.596)
7.003

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido/ (prejuízo) do semestre e exercício
Depreciações/amortizações/perdas valor recuperável

Saldos no Início do Exercício em 01/01/19
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício
Destinações:
Juros capital próprio
Reserva especial de lucros
Saldos no Fim do Exercício em 31/12/19
Mutações do Exercício:

demonstrações contábeis são de responsabilidade da Administração, que em 
atendimento ao disposto no artigo 7º, da Resolução CMN nº 4.720 de 30 de maio de 
2019, declara de forma explícita e sem reserva, que as Demonstrações Financeiras 
estão em conformidade com a regulamentação emanada do CMN e do BCB, bem 
como, que é responsável pelo conteúdo dos documentos contidos neste arquivo, e por 
consequência, pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 

Variação de Ativos e Obrigações
(Aumento) redução em TVM e instrumentos

financeiros derivativos
(Aumento) redução de outros créditos
(Aumento) redução de outros valores e bens
Aumento (redução) em outras obrigações
Imposto de renda e contribuição social pagos
Caixa líquido proveniente das

atividades operacionais
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Alienações de:
Imobilizado de uso
Inversões em:
Investimentos
Imobilizado de uso
Inversões líquidas no intangível
Caixa líquido usado nas atividades de investimento
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de juros de capital próprio
Dividendos/Lucros pagos
Caixa líquido usado nas atividades

de financiamento
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início

do semestre/exercício
Caixa e equivalentes de caixa no fim do

semestre/exercício

31/12/2019
61

965
276
526
508

5.767 3.488
3.011 11.047

84
1.494

Valor líquido

contábeis de acordo com as práticas contábeis adotada no Brasil aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorções. Foram elaboradas a partir das práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, associadas 
às normas e instruções do BACEN, consubstanciadas no Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e do Comitê de Procedimentos 
Contábeis (CPC), quando aplicável. A autorização para conclusão destas 
demonstrações contábeis e sua divulgação a terceiros, foi dada pela Diretoria da 

• Pandemia - COVID 19. Em 11 de março de 
2020, a OMS - ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE declarou o surto como uma 

Em 11 de março de 
2020, a OMS - ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE declarou o surto como uma 

Em 11 de março de 

pandemia em função dessa declaração, viagens nacionais e internacionais foram 
drasticamente reduzidas e a mobilidade de pessoas fortemente reduzida. Este fato e 
as ações para conter esta pandemia resultaram em mudanças macroeconômicas e 
fortes oscilações no mercado financeiro e de capitais brasileiro. Na DTVM houve um 
impacto positivo em relação ao aumento dos negócios dada as dificuldades logísticas 
impostas, a DTVM por possuir logística e aeronaves próprias conseguiu, além de 
manter o volume de seus negócios, incorporar novos volumes especialmente no 

4. Principais práticas contábeis: 4.1. 
O regime de apuração do resultado é o de competência. 4.2. 

Na preparação das demonstrações foram utilizadas 
estimativas contábeis que se basearam em fatores objetivos e subjetivos, e levaram 
em consideração o julgamento da Administração para determinação do valor adequado 
a ser registrado nas demonstrações contábeis. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores divergentes devido à subjetividade 
inerente ao processo de sua determinação. A Administração da Distribuidora revisa as 

4.3. Não circulante: i. Imobilizado 
 são registrados pelo custo de aquisição e a depreciação foi calculada pelo 

método linear, com base em taxas que levam em consideração a vida útil e econômica 
dos bens segundo parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tributária, sendo 
de 20% ao ano para “Sistema de processamento de dados e de transportes” e de 10% 

ii. Intangível: são registrados os direitos adquiridos que 
tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da Distribuidora ou 
exercidos com essa finalidade. São representados por softwares, registrados pelo 
custo de aquisição e amortizados pelo método linear, com base na vida útil estimada e 
segundo parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tributária à taxa de 20% ao 

São apresentados pelo valor 
de realização incluindo, quando aplicável, as variações monetárias, bem como os 

4.5. Passivos circulantes: i. Demais 

Passivo
Impostos e contribuições sobre salários
Impostos e contrib. sobre serviços terceiros
Outros
PIS e Cofins
IOF a recolher
CFEM a pagar
Diversas
Despesas de pessoal
Despesas com Comissões
Despesas com Refino

6. Imobilizado de Uso e Intangível
a. Imobilizado

31/12/2020
Impostos e contribuições sobre salários
Impostos e contrib. sobre serviços terceiros
Impostos e contribuições sobre salários
Impostos e contrib. sobre serviços terceiros

consideração a redução do risco. (2) A Distribuidora mantém com a coligada D’ Gold 
Purificação de Metal Precioso Ltda. contrato de prestação de serviços de refino de 
ouro e intermediação de compra e venda de ouro nas unidades operacionais da ligada; 
10.2. Remuneração de pessoal-chave da Administração: 
em 31 de dezembro de 2020, a Distribuidora despendeu o montante de R$ 664 (R$ 
576 em 31 de dezembro de 2019) como remuneração às pessoas chave da 
Administração. 11. Cobertura de seguros: 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados 

1.596

1.596
3.003
1.596

Saldos no Fim do Exercício em 31/12/19 –Saldos no Fim do Exercício em 31/12/19
Mutações do Exercício:

Alienações de:
Imobilizado de uso

Inversões líquidas no intangível
Caixa líquido usado nas atividades de investimento
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de juros de capital próprio
Dividendos/Lucros pagos
Caixa líquido usado nas atividades

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início

do semestre/exercício
Caixa e equivalentes de caixa no fim do

drasticamente reduzidas e a mobilidade de pessoas fortemente reduzida. Este fato e 
as ações para conter esta pandemia resultaram em mudanças macroeconômicas e 

4. Principais práticas contábeis: 4.1. 
O regime de apuração do resultado é o de competência. 

Na preparação das demonstrações foram utilizadas 
estimativas contábeis que se basearam em fatores objetivos e subjetivos, e levaram 
em consideração o julgamento da Administração para determinação do valor adequado 
a ser registrado nas demonstrações contábeis. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores divergentes devido à subjetividade 
inerente ao processo de sua determinação. A Administração da Distribuidora revisa as 

4.3. Não circulante: i. Imobilizado 
 são registrados pelo custo de aquisição e a depreciação foi calculada pelo 

método linear, com base em taxas que levam em consideração a vida útil e econômica 
dos bens segundo parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tributária, sendo 

tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da Distribuidora ou 
exercidos com essa finalidade. São representados por softwares, registrados pelo 
custo de aquisição e amortizados pelo método linear, com base na vida útil estimada e 

31/12/2020
Impostos e contribuições sobre salários 86
Impostos e contrib. sobre serviços terceiros 1.165
Outros 276 188
PIS e Cofins 526 195
IOF a recolher 269
CFEM a pagar 5.767 3.488
Diversas 3.011 11.047
Despesas de pessoal 109
Despesas com Comissões 1.264
Despesas com Refino 1.294 –
Outras despesas administrativas 282 674
Credores diversos - pais 62 8.795
6. Imobilizado de Uso e Intangível
a. Imobilizado Valor líquido

31/12/2019

Valor Valor
LíquidoLíquido

Instalações 72
Móveis e equipamentos de uso 133 125
Sistema de comunicação
Sistema de processamento de dados
Sistema de transporte

5
24

1.947

Purificação de Metal Precioso Ltda. contrato de prestação de serviços de refino de 
ouro e intermediação de compra e venda de ouro nas unidades operacionais da ligada; 
10.2. Remuneração de pessoal-chave da Administração: 

de realização incluindo, quando aplicável, as variações monetárias, bem como os 
4.5. Passivos circulantes: i. Demais 

são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/
ou cambiais incorridas até a data dos balanços; 
reconhecida no balanço quando a Distribuidora possui uma obrigação legal ou 

Sistema de segurança 10 31 (26)(26) 5
Total (1.458) 2.076 2.180

Administração. 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados 
suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. 
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de 
uma auditoria de demonstrações contábeis, consequentemente não foram examinadas 

12. Contingências: 

de realização incluindo, quando aplicável, as variações monetárias, bem como os 
4.5. Passivos circulantes: i. Demais 

são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/
ou cambiais incorridas até a data dos balanços; ii. Provisões:
reconhecida no balanço quando a Distribuidora possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, onde é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. 

Sistema de transporte 20 2.962 (1.139) 1.823
Sistema de segurança (26) 5 7
Total 3.534 (1.458) 2.076 2.180
b. Intangível

Administração. 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados 
suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. 
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de 
uma auditoria de demonstrações contábeis, consequentemente não foram examinadas 

12. Contingências: As declarações de renda 
dos últimos cinco exercícios estão sujeitas à revisão e aprovação pelas autoridades 
fiscais. Outros impostos e contribuições permanecem sujeitos à revisão e aprovação 

13. Prevenção à lavagem 
Em cumprimento à legislação específica e às melhores práticas para sua 

mensuráveis com suficiente segurança. As provisões são registradas tendo como base mensuráveis com suficiente segurança. As provisões são registradas tendo como base 
4.6. Provisão para Imposto de Renda e 

A provisão para o imposto de renda é constituída à alíquota de 

Um ativo está desvalorizado quando seu 
valor contábil excede seu valor recuperável. De acordo com a Resolução CMN nº 

mensuração e divulgação de perdas em relação ao valor recuperável de ativos mensuração e divulgação de perdas em relação ao valor recuperável de ativos 
 a Distribuidora testa, no mínimo anualmente, o valor recuperável dos 

seus ativos, sendo reconhecidas no resultado do exercício as eventuais perdas seus ativos, sendo reconhecidas no resultado do exercício as eventuais perdas 
apuradas. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020 e 2019 não foram 
seus ativos, sendo reconhecidas no resultado do exercício as eventuais perdas 
apuradas. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020 e 2019 não foram apuradas. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020 e 2019 não foram 
constatadas perdas no valor recuperável dos ativos. 4.8. Caixa e equivalentes de 
apuradas. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020 e 2019 não foram 

4.8. Caixa e equivalentes de 

mensuráveis com suficiente segurança. As provisões são registradas tendo como base 
4.6. Provisão para Imposto de Renda e 

A provisão para o imposto de renda é constituída à alíquota de 
15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre os lucros que excederem 
R$ 240 no ano. A provisão para contribuição social está sendo calculada à alíquota de 
15%, após efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. 4.7. Redução ao 

Um ativo está desvalorizado quando seu 
valor contábil excede seu valor recuperável. De acordo com a Resolução CMN nº 
3.566/2008, que dispõe sobre procedimentos aplicáveis no reconhecimento, 
mensuração e divulgação de perdas em relação ao valor recuperável de ativos 

 a Distribuidora testa, no mínimo anualmente, o valor recuperável dos 
seus ativos, sendo reconhecidas no resultado do exercício as eventuais perdas 
apuradas. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020 e 2019 não foram 
constatadas perdas no valor recuperável dos ativos. 4.8. Caixa e equivalentes de 

Totalmensuráveis com suficiente segurança. As provisões são registradas tendo como base 
4.6. Provisão para Imposto de Renda e 

7. Patrimônio líquido: a) Capital Social: A provisão para o imposto de renda é constituída à alíquota de 7. Patrimônio líquido: a) Capital Social: 
representado por 4.000.000 de cotas, totalmente subscritas e integralizadas por 

A provisão para o imposto de renda é constituída à alíquota de 

R$ 240 no ano. A provisão para contribuição social está sendo calculada à alíquota de 
4.7. Redução ao 

cotistas domiciliados no país. 

mensuráveis com suficiente segurança. As provisões são registradas tendo como base 
4.6. Provisão para Imposto de Renda e 

A provisão para o imposto de renda é constituída à alíquota de 

R$ 240 no ano. A provisão para contribuição social está sendo calculada à alíquota de 
4.7. Redução ao 

Total
7. Patrimônio líquido: a) Capital Social: 
representado por 4.000.000 de cotas, totalmente subscritas e integralizadas por 
cotistas domiciliados no país. 

7. Patrimônio líquido: a) Capital Social: 
representado por 4.000.000 de cotas, totalmente subscritas e integralizadas por 
cotistas domiciliados no país. b) Reservas de lucros: cotistas domiciliados no país. cotistas domiciliados no país. 
de dezembro de 2020 foram revertidos o montante de R$ 1.000 de reservas especiais de dezembro de 2020 foram revertidos o montante de R$ 1.000 de reservas especiais 
de lucros para pagamento de dividendos aos sócios. No exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2020 foram destinados o saldo de lucros acumulados no exercício para 
reservas especiais de lucros no montante de R$ 32.652 (R$ 1.596 em 31 de dezembro 
de 2019). 

dezembro de 2020 foram destinados o saldo de lucros acumulados no exercício para 
reservas especiais de lucros no montante de R$ 32.652 (R$ 1.596 em 31 de dezembro 
dezembro de 2020 foram destinados o saldo de lucros acumulados no exercício para 
reservas especiais de lucros no montante de R$ 32.652 (R$ 1.596 em 31 de dezembro 

c) Dividendos: 

d) Juros sobre capital próprio: 
foram pagos juros sobre capital próprio no montante de R$ 193, conforme Resolução 
d) Juros sobre capital próprio: 
foram pagos juros sobre capital próprio no montante de R$ 193, conforme Resolução 
Bacen nº 4.706 de 19/12/2018, líquido dos efeitos tributários no montante de R$ 80 de 

7. Patrimônio líquido: a) Capital Social: 
representado por 4.000.000 de cotas, totalmente subscritas e integralizadas por 
cotistas domiciliados no país. b) Reservas de lucros: 
de dezembro de 2020 foram revertidos o montante de R$ 1.000 de reservas especiais 
de lucros para pagamento de dividendos aos sócios. No exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2020 foram destinados o saldo de lucros acumulados no exercício para 
reservas especiais de lucros no montante de R$ 32.652 (R$ 1.596 em 31 de dezembro 
de 2019). c) Dividendos: No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020
distribuídos dividendos por decisão dos controladores no montante de R$ 1.000. 
d) Juros sobre capital próprio: 
foram pagos juros sobre capital próprio no montante de R$ 193, conforme Resolução 
Bacen nº 4.706 de 19/12/2018, líquido dos efeitos tributários no montante de R$ 80 de 

97 (84)
7. Patrimônio líquido: a) Capital Social: O capital social de R$ 4.000, está O capital social de R$ 4.000, está 
representado por 4.000.000 de cotas, totalmente subscritas e integralizadas por 

O capital social de R$ 4.000, está 
representado por 4.000.000 de cotas, totalmente subscritas e integralizadas por 

No exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2020 foram revertidos o montante de R$ 1.000 de reservas especiais 

representado por 4.000.000 de cotas, totalmente subscritas e integralizadas por 
b) Reservas de lucros: 

de dezembro de 2020 foram revertidos o montante de R$ 1.000 de reservas especiais 
de lucros para pagamento de dividendos aos sócios. No exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2020 foram destinados o saldo de lucros acumulados no exercício para 
reservas especiais de lucros no montante de R$ 32.652 (R$ 1.596 em 31 de dezembro 

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020

representado por 4.000.000 de cotas, totalmente subscritas e integralizadas por 
b) Reservas de lucros: 

representado por 4.000.000 de cotas, totalmente subscritas e integralizadas por 
No exercício encerrado em 31 

de dezembro de 2020 foram revertidos o montante de R$ 1.000 de reservas especiais 
de lucros para pagamento de dividendos aos sócios. No exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2020 foram destinados o saldo de lucros acumulados no exercício para 
reservas especiais de lucros no montante de R$ 32.652 (R$ 1.596 em 31 de dezembro 

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020

dezembro de 2020 foram destinados o saldo de lucros acumulados no exercício para 
reservas especiais de lucros no montante de R$ 32.652 (R$ 1.596 em 31 de dezembro 

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020
distribuídos dividendos por decisão dos controladores no montante de R$ 1.000. 

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020 
foram pagos juros sobre capital próprio no montante de R$ 193, conforme Resolução 

distribuídos dividendos por decisão dos controladores no montante de R$ 1.000. 
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020 

distribuídos dividendos por decisão dos controladores no montante de R$ 1.000. 
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020 

foram pagos juros sobre capital próprio no montante de R$ 193, conforme Resolução 
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020 

foram pagos juros sobre capital próprio no montante de R$ 193, conforme Resolução 
Bacen nº 4.706 de 19/12/2018, líquido dos efeitos tributários no montante de R$ 80 de 

97 (84)(84)
7. Patrimônio líquido: a) Capital Social: O capital social de R$ 4.000, está 
representado por 4.000.000 de cotas, totalmente subscritas e integralizadas por 

b) Reservas de lucros: No exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2020 foram revertidos o montante de R$ 1.000 de reservas especiais 
de lucros para pagamento de dividendos aos sócios. No exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2020 foram destinados o saldo de lucros acumulados no exercício para 
reservas especiais de lucros no montante de R$ 32.652 (R$ 1.596 em 31 de dezembro 

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020
distribuídos dividendos por decisão dos controladores no montante de R$ 1.000. 

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020 
foram pagos juros sobre capital próprio no montante de R$ 193, conforme Resolução 
Bacen nº 4.706 de 19/12/2018, líquido dos efeitos tributários no montante de R$ 80 de 

os riscos incorridos pela instituição de acordo com a natureza e complexidade dos 

Bacen nº 4.706 de 19/12/2018, líquido dos efeitos tributários no montante de R$ 80 de 

produtos e serviços oferecidos a seus clientes. 
de risco operacional: 
empresa dispõe de estrutura de gerenciamento de risco operacional, capaz de 
identificar, avaliar, monitorar, controlar e mitigar os riscos associados a suas atividades. 

foram pagos juros sobre capital próprio no montante de R$ 193, conforme Resolução 
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O capital social de R$ 4.000, está 

representado por 4.000.000 de cotas, totalmente subscritas e integralizadas por 
No exercício encerrado em 31 

de dezembro de 2020 foram revertidos o montante de R$ 1.000 de reservas especiais 
de lucros para pagamento de dividendos aos sócios. No exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2020 foram destinados o saldo de lucros acumulados no exercício para 
reservas especiais de lucros no montante de R$ 32.652 (R$ 1.596 em 31 de dezembro 

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020
distribuídos dividendos por decisão dos controladores no montante de R$ 1.000. 

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020 
foram pagos juros sobre capital próprio no montante de R$ 193, conforme Resolução 
Bacen nº 4.706 de 19/12/2018, líquido dos efeitos tributários no montante de R$ 80 de 

os riscos incorridos pela instituição de acordo com a natureza e complexidade dos 
produtos e serviços oferecidos a seus clientes. 
de risco operacional: 
empresa dispõe de estrutura de gerenciamento de risco operacional, capaz de 
identificar, avaliar, monitorar, controlar e mitigar os riscos associados a suas atividades. 

Em cumprimento à legislação específica e às melhores práticas para sua Em cumprimento à legislação específica e às melhores práticas para sua 
gestão eficiente, são feitas revisões periódicas e extraordinárias em todos os setores, gestão eficiente, são feitas revisões periódicas e extraordinárias em todos os setores, 
em especial, no Cadastro; esses procedimentos e medidas ocorrem em consonância 
uníssona com a gestão de riscos e controles internos. 

Visando o atendimento à Resolução 4.557/2017 do Banco 
Central do Brasil, a instituição, adotou uma política de gerenciamento de capital que 
constitui um conjunto de princípios, procedimentos e instrumentos que asseguram a 
adequação de capital da instituição de forma tempestiva, abrangente e compatível com 

produtos e serviços oferecidos a seus clientes. 
de risco operacional: Conforme Resolução CMN 4.557/2017, informamos que a 
empresa dispõe de estrutura de gerenciamento de risco operacional, capaz de 

pelos órgãos competentes por períodos variáveis de tempo. 

empresa dispõe de estrutura de gerenciamento de risco operacional, capaz de 
identificar, avaliar, monitorar, controlar e mitigar os riscos associados a suas atividades. 

uníssona com a gestão de riscos e controles internos. 
Visando o atendimento à Resolução 4.557/2017 do Banco 

Central do Brasil, a instituição, adotou uma política de gerenciamento de capital que 
constitui um conjunto de princípios, procedimentos e instrumentos que asseguram a 
adequação de capital da instituição de forma tempestiva, abrangente e compatível com 

Conforme Resolução CMN 4.557/2017, informamos que a 
empresa dispõe de estrutura de gerenciamento de risco operacional, capaz de 
identificar, avaliar, monitorar, controlar e mitigar os riscos associados a suas atividades. 

pelos órgãos competentes por períodos variáveis de tempo. 
de dinheiro: Em cumprimento à legislação específica e às melhores práticas para sua 
gestão eficiente, são feitas revisões periódicas e extraordinárias em todos os setores, 
em especial, no Cadastro; esses procedimentos e medidas ocorrem em consonância 
uníssona com a gestão de riscos e controles internos. 
estrutura de capital: Visando o atendimento à Resolução 4.557/2017 do Banco 
Central do Brasil, a instituição, adotou uma política de gerenciamento de capital que 
constitui um conjunto de princípios, procedimentos e instrumentos que asseguram a 
adequação de capital da instituição de forma tempestiva, abrangente e compatível com 
os riscos incorridos pela instituição de acordo com a natureza e complexidade dos 
produtos e serviços oferecidos a seus clientes. 
de risco operacional: Conforme Resolução CMN 4.557/2017, informamos que a 
empresa dispõe de estrutura de gerenciamento de risco operacional, capaz de 
identificar, avaliar, monitorar, controlar e mitigar os riscos associados a suas atividades. 

Network Telecomunicações S.A.
CNPJ/ME nº 05.262.383/0001-90 - NIRE 3530055737-9

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 17 de Março de 2021
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 17 de março de 2021, às 16:00 horas, na sede social da Network Telecomunicações S.A., sociedade 
anônima, com sede na Avenida Pedro Perissotto, nº 2.961, Bairro Jardim Campo Belo, CEP 13481-169, na Cidade de Limeira, Estado de São Paulo 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada nos termos do artigo 124, parágrafo 4° da Lei nº 6404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e do artigo 9, parágrafo 3º do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a 
presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas do livro próprio, atendendo-se o 
determinado no Estatuto Social. 3. Mesa: Presidente: Sr. Lincoln Oliveira da Silva; e Secretário: Sr. Clayton Rogério de Assis. 4. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) a aprovação, em garantia das obrigações assumidas pela America Net S.A. (“America Net”) no âmbito da 1ª (primeira) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, para distribuição pública, com esforços restritos, em série única 
da America Net (“Oferta Restrita”), de constituição da cessão fiduciária sobre recebíveis e direitos creditórios de titularidade da Companhia nos 
termos que vierem a ser estabelecidos no “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças”, a 
ser celebrado entre a America Net, a Companhia, a Rede Informática e Internet S.A., a Rede Conectividade Ltda. a Fit Telecom Ltda. e a Ensite 
Brasil Telecomunicações Ltda., na qualidade de cedentes, e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de agente 
fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis”); (ii) a autorização para a Diretoria da Companhia (1) praticar todos os atos e assinar todos 
os documentos necessários à realização e correta formalização do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis, bem como confirmar e ratificar 
todos os atos que tenham sido praticados pela Diretoria anteriormente à data desta Assembleia e (2) praticar todos e quaisquer atos relacionados 
ao Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis e ao cumprimento das obrigações ali previstas, incluindo, sem limitação, a celebração de quaisquer 
instrumentos, contratos, anexos, documentos, notificações, declarações, requerimentos, procurações, aditamentos a quaisquer documentos, que 
sejam necessários e/ou desejáveis ao cumprimento dos atos aqui mencionados. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após exame e discussão 
da matéria da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, o quanto segue: 5.1. Aprovar na 
íntegra as deliberações constantes da Ordem do Dia, conforme descritas no item 4 acima. 5.2. Autorizar a Diretoria da Companhia a negociar todos 
os termos e condições aplicáveis às deliberações constantes da Ordem do Dia ora aprovadas, bem como praticar todos os atos, adotar todas as 
medidas e assinar todos os instrumentos, contratos, anexos, documentos, notificações, declarações, requerimentos, procurações, aditamentos e 
demais documentos necessários para a correta formalização e consecução das deliberações constantes na Ordem do Dia, incluindo, sem limitação, 
a celebração do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis e de quaisquer aditamentos ou assinatura de quaisquer requerimentos, formulários 
ou quaisquer outros documentos que sejam necessários ou desejáveis para a correta formalização da garantia objeto do Contrato de Cessão 
Fiduciária de Recebíveis e/ou seu aperfeiçoamento. 5.3. Confirmar e ratificar expressamente todos os atos relativos às deliberações constantes da 
Ordem do Dia ora aprovadas que tenham sido praticados pela Diretoria anteriormente à data desta Assembleia. 6. Encerramento: Não tendo sido 
tomada a palavra para qualquer outro assunto, foi redigida a presente ata que lida e achada conforme vai por todos assinada. Confere com a original 
lavrada em livro próprio. Limeira, 17 de março de 2021. Mesa: Lincoln Oliveira da Silva - Presidente; Clayton Rogério de Assis - Secretário. 
Acionistas: Clayton Rogério de Assis - Tobias Peixoto dos Santos. America Net S.A.. Lincoln Oliveira da Silva - Guilaume Rochy.

Rede Informática e Internet S.A.
CNPJ/ME nº 06.353.249/0001-67 - NIRE 3530056067-1

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 17 de Março de 2021
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 17 de março de 2021, às 16 horas, na sede social da Rede Informática e Internet S.A., sociedade 
anônima, com sede na Rua Paes Leme, nº 1.567, Bairro Centro, CEP 16901-010, na Cidade de Andradina, Estado de São Paulo (“Companhia”). 
2. Convocação e Presença: Convocação dispensada nos termos do artigo 124, parágrafo 4° da Lei nº 6404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e do artigo 9, parágrafo 3º do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença 
dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas do livro próprio, atendendo-se o determinado 
no Estatuto Social. 3. Mesa: Presidente: Sr. Lincoln de Oliveira Silva; e Secretário: Sr(a). José Roberto Pasqualete Junior. 4. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) a aprovação, em garantia das obrigações assumidas pela America Net S.A. (“America Net”) no âmbito da 1ª (primeira) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, para distribuição pública, com esforços restritos, 
em série única da America Net (“Oferta Restrita”), de constituição da cessão fiduciária sobre recebíveis e direitos creditórios de titularidade da 
Companhia nos termos que vierem a ser estabelecidos no “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e 
Outras Avenças”, a ser celebrado entre a America Net, a Companhia, a Network Telecomunicações S.A., a Rede Conectividade Ltda., Fit 
Telecom Ltda. e a Ensite Brasil Telecomunicações Ltda., na qualidade de cedentes, e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários, na qualidade de agente fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis”); (ii) a autorização para a Diretoria da Companhia 
(1) praticar todos os atos e assinar todos os documentos necessários à realização e correta formalização do Contrato de Cessão Fiduciária de 
Recebíveis, bem como confirmar e ratificar todos os atos que tenham sido praticados pela Diretoria anteriormente à data desta Assembleia e 
(2) praticar todos quaisquer atos relacionados ao Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis e ao cumprimento das obrigações ali previstas, 
incluindo, sem limitação, a celebração de quaisquer instrumentos, contratos, anexos, documentos, notificações, declarações, requerimentos, 
procurações, aditamentos a quaisquer documentos, que sejam necessários e/ou desejáveis ao cumprimento dos atos aqui mencionados. 5. 
Deliberações: Instalada a Assembleia, após exame e discussão da matéria da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições, o quanto segue: 5.1. Aprovar na íntegra as deliberações constantes da Ordem do Dia, conforme descritas 
no item 4 acima. 5.2. Autorizar a Diretoria da Companhia a negociar todos os termos e condições aplicáveis às deliberações constantes da 
Ordem do Dia ora aprovadas, bem como praticar todos os atos, adotar todas as medidas e assinar todos os instrumentos, contratos, anexos, 
documentos, notificações, declarações, requerimentos, procurações, aditamentos e demais documentos necessários para a correta 
formalização e consecução das deliberações constantes na Ordem do Dia, incluindo, sem limitação, a celebração do Contrato de Cessão 
Fiduciária de Recebíveis e de quaisquer aditamentos ou assinatura de quaisquer requerimentos, formulários ou quaisquer outros documentos 
que sejam necessários ou desejáveis para a correta formalização da garantia objeto do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis e/ou seu 
aperfeiçoamento. 5.3. Confirmar e ratificar expressamente todos os atos relativos às deliberações constantes da Ordem do Dia ora aprovadas 
que tenham sido praticados pela Diretoria anteriormente à data desta Assembleia. 6. Encerramento: Não tendo sido tomada a palavra para 
qualquer outro assunto, foi redigida a presente ata que lida e achada conforme vai por todos assinada. Confere com a original lavrada em livro 
próprio. Andradina, 17 de março de 2021. Mesa: Lincoln de Oliveira Silva - Presidente;  José Roberto Pasqualete Junior - Secretário. 
Acionistas: José Roberto Pasqualete Junior. America Net S.A.. Lincoln Oliveira da Silva Guillaume Rochy.

Ref nº 39.976/21
Edital

da Assembléia de Constituição da
Associação de Suporte e Assistência em Tecnologias Avançadas

ACK Tech
Ao dia, 5 de abril de 2021, as 19:00 horas, no endereço Rua Tapiraí, nº 371, sala 01, bairro Vila Isolina 
Mazzei, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 02083-070, será realizada a assembléia 
de constituição da associação denominada de ASSOCIAÇÃO DE SUPORTE E ASSISTÊNCIA EM 
TECNOLOGIAS AVANÇADAS, com seguinte pauta:
- modelo de estatuto;
- definir grupo gestor inicial;
- demais assuntos;

São Paulo (SP), 31 de março de 2021.
comissão organizadora

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0070707-36.2013.8.26.0002  O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio Moscariello Rodrigues, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIA APARECIDA BARBOSA MENDES KAMUCHENA, RG6.406.135, 
CPF 112.939.688-62, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial  por parte de Caixa de 
Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - Previ , alegando em síntese: Cobrança de R$ 21 1.780,85 
proveniente de empréstimo concedido através de contrato mútuo em 28/01/1992. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado, sob pena 
de penhora em tantos de seus bens quantos bastem à garantia da execução. Em caso de pagamento dentro do 
tríduo a verba honorária será reduzida pela metade. No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do 
exequente e depositando 30% do valor em execução, incluindo custas e honorários advocatícios, poderá o 
executado requerer o pagamento do restante em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 
1% ao mês. Não sendo efetuado o pagamento, fluirá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de embargos à 
execução. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de janeiro de 2021.

A leitura 
na medida 
certa.

ANUNCIE: 
11. 3729-6600
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